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Entrevista com o presidente da DN

“À maldição da guerra sucedeu a maldição   
da ingratidão e do esquecimento”
Págs. 10 e 11

Actividade associativa

Delegações movimentam centenas 
de associados
Págs. 4 e 9

Nova legislação
Criado o Sistema de Atribuição de Produtos 
de Apoio a Deficientes Militares

Págs. 13

Delegação do Porto celebra 49 anos
Págs. 4

NOVO ANO,
AS MESMAS
REIVINDICAÇÕES

No ano que agora tem início comemoramos os 50 anos da Revolução de 25 de Abril e o meio século da nossa 
Associação, reforçando a resolução urgente do nosso Caderno Reivindicativo.
O ELO evoca, nesta edição de Janeiro, a publicação do Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de Janeiro, diploma que “reconhece 
o direito à reparação material e moral que assiste aos deficientes das Forças Armadas e institui medidas e meios 
que concorram para a sua plena integração na sociedade”.
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BAIXA VISÃO     
– MANUAL DE SOBREVIVÊNCIA
Autor: António Manuel Brás 
Edição do Autor, Lisboa, Novembro de 
2005, 158pp 

Ao lermos o subtítulo deste livro, pode-
remos ser levados a pensar que se trata 
de um clássico manual de sobrevivência 
na selva. Na verdade, também é, mas na 
selva dos humanos, como é a que Antó-
nio Brás teve de enfrentar e onde teve de 
sobreviver desde a meninice com a sua 
deficiência visual. 
Não obstante essa deficiência (miopia 
de 14 dioptrias aos sete anos), conseguiu 
concluir o Curso Industrial e Comple-
mentar, ferramenta que lhe permitiu 
fazer uma carreira de sucesso na área 
do desenho de arquitectura em grandes 
empresas de obras públicas. 
Depois de ter de se reformar por inca-
pacidade, devido ao agravamento da vi-
são, inicia uma nova etapa da sua vida, 
não menos activa e absorvente. Volta-se 
para as Novas Tecnologias e conta-nos 
como é a vida de um amblíope no seu 
processo de recuperação e de adaptação 
a uma vida tão normal quanto possível. 
E as duas primeiras fases venceu-as com 
sucesso: a recuperação clínica possível e 
a adaptação ao computador. E, a partir 
daqui, foi desenvolver trabalho para si 
próprio e a pensar nos outros, em par-
tilhar a sua experiência, por forma a ser 
útil “aos que são forçados a viver com 
limitações de visão” e aos profissionais 
de várias áreas técnicas: Oftalmologia, 
Psicologia, Informática e Novas Tecno-
logias, Educação, Saúde, Segurança So-
cial e Trabalho.  
Foi nesta perspectiva que escreveu este 
“Manual de Sobrevivência”, “para todas 
as pessoas com necessidades especiais 
de visão … e não só!”.
Ainda com a mesma finalidade de ajudar 
os outros, António Brás tem-se dedica-
do a criar uma vasta bibliografia nos se-
guintes formatos, como referimos nesta 
página no último número: áudio-livro, 
eBook, fonograma. 

FILHO DA PIDE
Autor: Paulo Jorge Pereira
Edição: ORO, Caleidoscópio, Lisboa, 
Setembro de 2023, 242pp
 
Em traços largos, o que o autor oferece nes-
te livro é um retrato com cores bem carrega-
das do Portugal dos anos 60 e primeiros de 
70 do século passado. “Através de diversas 
personagens aparentemente sem qualquer 
ligação entre si e de episódios em perío-
dos temporais diferentes, mas com desta-
que central no ano de 1967, Paulo Pereira 
aborda de maneira complexa, empática e 
inteligente mulheres e homens contradi-
tórios e misteriosos marcados pela História 
portuguesa recente. Sem recorrer a ajustes 
de contas, mas também sem qualquer in-
dulgência, o autor confronta eticamente os 
leitores com escolhas por vezes sem esco-
lha, num livro que se lê como um thriller de 
suspense de forma ávida para desvendar o 
mistério que é a vida dos seres humanos.” 
(Irene Flunser Pimentel na contracapa).
Apesar da “queda” de Salazar e da “Pri-
mavera Marcelista”, foram anos hor-
ríveis para o regime do Estado Novo e 
Paulo Pereira descreve este ambiente 
focado na guerra colonial e na repres-
são exercida pela polícia política (PIDE/
DGS): “[João Balseiro] lembrou-se de al-
guns companheiros que não tiveram a 
felicidade de escapar quer à guerra quer 
aos pides (…). Tudo gente da sua criação 
que desapareceu em África. E, depois, 
os que se empenhavam contra Salazar, 
tanta gente boa e honesta que queria o 
melhor para o país, mas estava cercada 
por polícias, traidores e bufos.” (pg 148).  
O autor traz a narrativa até à actuali-
dade para dar um final feliz a duas das 
personagens principais, as mais sim-
páticas do romance: Carlos, o filho da 
pide Filomena, a torcionária que tantas 
mulheres aterrorizou e que não hesitou 
em mandá-lo, com 4 anos, para França 
onde foi educado por um tio (que ela 
também odiava por ter fugido à guerra), 
com o pretexto de que em Portugal não 
estava em segurança; Maria da Luz, a 
menina que perdeu o primeiro marido 

na guerra, que perdeu o segundo amor, 
vítima dos interrogatórios na sede da 
PIDE, que conseguiu fugir do Hospital 
de S. José (onde recuperava de um abor-
to e dos maus tratos infligidos por Filo-
mena) para França com a ajuda de uma 
enfermeira e de um primo. O livro acaba 
com o encontro de Carlos e de Maria da 
Luz onde ambos falam abertamente dos 
seus passados profundamente traumá-
ticos numa catarse que proporciona a 
tranquilidade que lhes faltava. 

O REFERENCIAL    
– REVISTA DA ASSOCIAÇÃO 25 DE ABRIL 
Autores: diversos
Edição: Número especial dedicado aos 
50 anos de Abril, Lisboa, n.º 149 de 
Abril-Junho de 2023.

Esta edição do Referencial é dedicada 
a contar a “História de uma Conspi-
ração”, composta por “testemunhos 
inéditos de quem preparou o 25 de 
Abril”. Estes “Testemunhos” consti-
tuem um caderno especial dedicado 
ao 25 de Abril onde encontramos tra-
balhos da autoria de participantes na 
Revolução e de estudiosos do 25 de 
Abril. 
Entre os primeiros estão Aniceto 
Afonso, Vasco Lourenço, Alberto Fer-
reira, Antero Ribeiro da Silva, Antó-
nio Delgado Fonseca, António Melo 
de Carvalho, Rosado da Luz, Aprígio 
Ramalho, Arnaldo Cruz, Artur Pita Al-
ves, Carlos Clemente, David Martelo, 
Francisco Fialho da Rosa, João Andra-
de da Silva, Joaquim Correia Bernar-
do, Jorge Golias, José Marques Gon-
çalves Novo, José Piteira Santos, José 
de Sanches Osório, Franco Charais, 
Martins Guerreiro, M. Simões Tel-
les, Mário Tomé, Nuno Pinto Soares, 
Nuno Santa Clara Gomes, Nuno San-
tos Silva, Pedro Lauret e Rodrigo de 
Sousa e Castro. Entre os segundos dão 
a sua colaboração António Pedro de 
Vasconcelos, António Pena, Avelino 
Rodrigues, Joana Pontes, José Pedro 
Castanheira e Josep Sánchez Cervelló. 

Associados Falecidos
Jaime Assunção da Rocha, 
associado 6436, natural e re-
sidente na freguesia de Silva 
Escura do concelho da Maia. 
Serviu na CCaç 63 do 7.º Ba-
talhão de Moçambique, em 

Moçambique. Faleceu a 21-08-2023 com 
82 anos.

Aurora Sabrosa dos Santos, 
associada 17523, natural e 
residente na freguesia e con-
celho de Alijó. Era viúva do 
associado 13066, Eduardo 
Amorim Santos Baptista, fa-

lecido a 22-11-2016. Faleceu a 05-10-
2023 com 86 anos. 

Maria Alves da Cunha, associa-
da 14673, natural da freguesia 
de S. João do Souto do concelho 
de Braga, residente na freguesia 
de S. Vítor do mesmo concelho. 
Era viúva do associado Reinaldo 

Ribeiro da Silva falecido a 19-10-1994. Fale-
ceu a 17-10-2023 com 76 anos.

Maria Armanda da Loura 
Marques Tavares, associada 
17303, natural da freguesia 
de Glória do concelho de 
Aveiro, residente na freguesia 
de São Salvador do concelho 

de Ílhavo. Era viúva do associado 3759, 
Manuel José Tavares Ventura. Faleceu a 
11-11-2023 com 77 anos.

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal ELO, 
conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

ÁLVARO SARGO • PATRIQUE BOTA

Livros Por José Diniz

Mantenha as suas
quotas em dia

W W W . A D F A - P O R T U G A L . C O M /
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Editorial

Paz

A Paz parece ser um anseio mundial, e não 
de agora. Desde as citações do Evange-
lho (“dou-vos a Paz, deixo-vos a minha 
Paz”), até às mais solenes declarações 
das mais altas figuras mundiais, todos se 

referem à Paz.
Se olharmos para o martirizado Médio Oriente, e em 
particular para Israel e Palestina, abstraindo-nos dos 
comunicados sempre enganosos e das campanhas 
mediáticas, há que procurar algo de comum. E isso 
surge tanto nas saudações dos israelitas (shalom, 
que significa Paz) como na dos muçulmanos (salam 
aleikum, a Paz esteja contigo).
Por proposta do Papa Paulo VI, em Dezembro de 
1967, foi aceite a ideia de consignar o dia 1 de Janeiro 
de cada ano como o Dia Mundial da Paz. Não apenas 
para os católicos, mas para todo o Mundo, e a ideia vin-
gou. Segundo a expressão do Papa, importava encon-
trar a adesão de todos os verdadeiros amigos da Paz.
A Paz, para os combatentes, não é uma abstracção. É 
algo de muito real e concreto, em oposição frontal à 
violência, ao medo, ao desfazer de corpos, mentes e 
vidas, uma aspiração tornada a mais importante de 
todas.
Para os sábios e eruditos, a Paz parece difícil de definir. 
Segundo um deles, ela seria a ausência de Guerra. Um 
pouco como dizer que a saúde é a ausência da doença. 
Fica por saber o que é guerra e o que é doença!
Uma abordagem simples seria dizer que a Paz é o es-
tado natural da Humanidade, e a Guerra uma aberra-
ção. Só que isso obrigava a reescrever os compêndios 
de História, de Sociologia, de Política, e muitos mais.

Em 19 de Outubro de 1974, o general Francisco da 
Costa Gomes, então Presidente da República, dis-
cursou na Assembleia-Geral das Nações Unidas, 
pouco depois do 25 de Abril e enquanto decorriam 
ainda alguns conflitos em África. Das suas palavras 
destacamos as seguintes: “Sou o Chefe de Estado de 
um País que, depois de humilhado por meio século de 
ditadura, soube iniciar em 25 de Abril uma revolução 
sem sangue que outros classificaram de a mais pura 
do século”.
Em 1986 recebeu do secretário-geral das Nações 
Unidas o galardão de “Mensageiro para a Paz”.
Aquelas palavras têm para nós um significado muito 
especial.
Porque estivemos na génese do 25 de Abril, de for-
mas variadas, mas naquela busca da Paz, para alguns 

chegada demasiado tarde, para outros com elevado 
preço, mas a Paz tão ansiada. Para decerto nos re-
vermos noutras palavras do mesmo discurso, sobre 
os objectivos da Revolução: “devolver ao povo portu-
guês a dignidade perdida, implantando condições de 
vida mais justas, com instituições democráticas plu-
ralistas legitimadas na vontade do povo livremente 
expressa”, e “iniciar o processo irreversível e definitivo 
de descolonização dos territórios sob administração 
portuguesa”.
Depois de cada guerra surgem sempre uns mo-
vimentos difusos, aproveitados por diversas ten-
dências, mas com um fim comum: explicar como 
foi possível chegar aqui. E, em sentido contrário, o 
sentimento de que “isto não pode ficar assim”. Num 
caso e noutro, são memórias selectivas.
Por isso, importa ter consciência de que a nossa 
Guerra foi uma, o resultado foi um, e as consequên-
cias foram também umas. O que nos deve unir, e não 
dividir.
Não se constrói a Paz na discórdia. A “vontade 
do povo livremente expressa” é uma vitória e uma 
mais-valia, e assim deve ser entendida. Só a falta 
de diálogo leva a clivagens e rupturas – e é precisa-
mente delas que nasce a guerra.
Possa este novo ano trazer-nos a feliz conclusão 
do debate, duramente conquistada, para a conti-
nuação da construção do nosso futuro.
Talvez seja difícil definir a Paz, e não será pela ne-
gativa que se chega lá; mas chega-se decerto pelo 
espírito de diálogo que é o alicerce da sua cons-
trução.

Por Direcção Nacional

Episódios

O braço esquerdo da Lei

Há muitos anos, mais do que tem a 
ADFA, no tempo do cinema a preto e 
branco, vi um filme com este nome, e 
adorei.
Era um clássico da comédia o inglesa, 

como saudoso Peter Sellers, no papel de um chefe 
de gang, que, com outros chefes mafiosos, fez um 
acordo com a Polícia, no sentido de apanhar um 
grupo de criminosos australianos que actuavam à 
margem de todas as regras – porque até no crime há 
regras e éticas. A associação informal, liderada por 
Peter Sellers, constituía o “Braço Esquerdo da Lei”.
As formas inorgânicas de hierarquia são de todas as 
épocas. São uma forma paralela de controlo, sem 
comprometer a orgânica oficial, mas garantindo 
um mínimo de controlo sobre o grupo. As praxes, 
por exemplo, são uma forma desse controlo não 
oficial. Nas Forças Armadas americanas, chamam-
-se a isso o Red Code.
Um belo exemplo disso foi o Depósito de Indisponí-
veis (DI), situado no Quartel da Graça, num antigo 
convento de frades agostinhos. A unidade convivia 
com os Serviços Mecanográficos do Exército, com 
as Oficinas de Fardamento da GNR e com o Jornal 

do Exército, cada um tentado evitar tomar conheci-
mento da existência dos outros.
Criado para acolher os militares da então Metrópo-
le na situação de baixa no Hospital Militar Principal 
(HMP), depressa inverteu essa missão, passando 
a alojar os evacuados do Ultramar que pudessem 
ficar em regime ambulatório. Daí se seguiu que os 
oficiais e sargentos capazes passaram a fazer ser-
viço diário (oficial de dia e sargento da guarda) e 
um deles exerceu durante muito tempo o cargo de 
comandante de Companhia – na situação legal de 
baixa hospitalar!
Na falta de doutrina, ou na ignorância da mesma, 
há que improvisar, à portuguesa. E assim foi: na fal-
ta de enquadramento, juntavam-se os madeirenses 
e açorianos num grupo, os paraquedistas (que tam-
bém os havia!) noutro, os africanos noutro, e assim 
por diante. Curiosamente, o sistema funcionava: 
não houve desmandos de maior, apesar de muitas 
maluqueiras, próprias de quem estava sobretudo 
interessado em festejar o facto de estar vivo.
Como funcionava a disciplina? Numa base pessoal, 
em que a confiança recíproca era a chave do proble-
ma. Tal como acontecia em África, em que o RDM 

tinha escassas hipóteses de aplicação à letra. Exem-
plo disso é uma discussão entre o comandante do 
Aeródromo Base de Mueda e um seu subordinado: 
você quer que lhe dê uma porrada? Quero, sim se-
nhor, respondeu o subordinado. Pois não lha dou, 
foi a resposta do comandante. Com toda a lógica: 
se fosse punido, seria transferido, e pior buraco que 
Mueda não havia...
Esta escola, pouco estudada, está na base de muitas 
coisas. Foi assim que se aprendeu que a disciplina 
tem de ter um mínimo de aceitação, e que aquele 
princípio do rei prussiano Frederico, o Grande - o 
soldado deve ter mais medo do seu cabo do que do 
inimigo - não funciona num campo de batalha mo-
derno.
A anarquia organizada do DI foi escola para mui-
ta gente. Ali se descobriu o que são os sentimentos 
de humanidade e solidariedade. Na aceitação do 
outro, na entreajuda, na camaradagem, e – porque 
não dizê-lo? – na cumplicidade. Contra o que vinha 
de cima, contra a incompreensão, contra o abuso, 
contra a tirania.
Não foi por acaso que muito da ADFA teve ali a sua 
origem. Era o braço esquerdo da Instituição militar.

Por Nuno Santa Clara
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“Mão há quem seja mais  
desprezível do que aquele  
que cobiça, pois até a sua  
alma vende”
Textos Judaicos - Ben Sirac

A criação do Estado de Israel aconteceu no dia 14 
de Maio de 1948, por intermédio da Organização 
das Nações Unidas, como parte da divisão da Pa-
lestina que essa Organização estabeleceu.
O Estado de Israel surgiu a partir de décadas de 
lobbying e de campanhas migratórias promovidas 
pelos defensores do sionismo (fonte: Wikipédia).
Curiosamente, alguns pedidos e sugestões da ONU 
não têm tido a reciprocidade que deveriam ter.
São do conhecimento de todos, os horrores que os 
judeus sofreram durante o período nazi, mas essa 
situação não justifica os recentes acontecimentos 
que ainda estão em curso na Palestina.
Num conflito armado não há só bons e só maus. 
Diz o ditado popular que “quando um não quer, 
dois não brigam”. Já basta a guerra Ucrânia-Rússia 
e muitos outros conflitos menos mediáticos.

A quem interessam as guerras? Quem promove 
os conflitos? Quem lucra com a mortandade dos 
que conhecem o nome dos senhores da guerra, 
mas que esses senhores ignoram tudo dos que são 
obrigados a combater e morrer em seu nome?
Com o início de um novo ano, em que se fazem 
tantas promessas que ficam no arquivo do esque-
cimento, o Zangão deseja formular perguntas que, 
salvo melhor opinião, são pertinentes.
O que não deveria acontecer em 2024 e anos se-
guintes:
- Conflitos armados que aniquilam milhares de 
pessoas.
- Continuarmos a assistir ao indecoroso “despejo” 
de idosos, de fracos recursos de saúde e financei-
ros, alguns inquilinos há mais de 50 anos, cujos 
rendimentos não lhes permitem suportar o aumen-
to do aluguer, de habitações, algumas, propriedade 
de fundações e de organismos reconhecidos.
O que deveria acontecer em 2024
- Médicos de família para todos os cidadãos, que 
nesta data são uma miragem.
Para que servem os Centros de Saúde abertos, mas 
que não têm médicos?
Será que em 2024 será descoberto o local ideal 
para o novo aeroporto?

Poema da Terra Adubada
Por detrás das árvores não se escondem faunos,
Por detrás das árvores escondem-se soldados
com granadas de mão.

As árvores são belas
com os troncos dourados.

São boas e largas para esconder soldados.
Não é o vento que rumoreja nas folhas,
não é o vento, não. 
São os corpos dos soldados rastejando no chão.

O brilho súbito não é do limbo das folhas verdes reluzentes.
É das lâminas das facas que os soldados apertam entre os 
dentes.

As rubras flores vermelhas não são papoilas, não.
É o sangue dos soldados que está vertido no chão.

Não são vespas, nem besoiros, nem pássaros a assobiar.
São os silvos das balas cortando a espessura do ar.

Depois os lavradores
Rasgarão a terra com a lâmina aguda dos arados,
e a terra dará vinho e pão e flores
adubada com os corpos dos soldados.

António Gedeão (1906-1979)

49. Aniversário da Delegação A Delegação do Porto comemorou, no passado dia 7 de 
Dezembro, o 49.º aniversário da sua fundação, com um 
programa evocativo.
Esta estrutura local da ADFA que, ao longo da sua exis-
tência, desenvolveu uma vasta e relevante actividade 
associativa no domínio do apoio administrativo, jurídi-
co, social, cultural e de cidadania, implementou ainda 
projectos de relevo no âmbito da reabilitação e reinte-
gração sócio-profissional, como são o Centro de Reabi-
litação Profissional de Gaia (CRPG), o Serviço de Apoio 
Médico Psicológico e Social e o Centro de Actividades 
e Capacitação para a Inclusão, numa perspectiva de 
solidariedade para com todas as pessoas com deficiên-
cia que os Estatutos da ADFA acolhem e os associados 
apoiam.
O programa comemorativo constou de uma cerimónia 
de evocação e homenagem aos associados já falecidos, 
na entrada das suas instalações com a presença de 
muitos associados e trabalhadores.
Foi um acto singelo mas de grande significado, sobre-
tudo quando foram evocados os camaradas que deixa-
ram uma marca no historial da Delegação.
De seguida, teve lugar, no salão nobre, uma sessão de 
debate e reflexão sobre o que foi o caminhar da De-
legação ao longo de todo este tempo, o relembrar de 
algumas peripécias vividas e as frustrações e desafios 
que foram enfrentados, particularmente no domínio 
da reparação devida face às incapacidades sofridas pe-
los deficientes das Forças Armadas na Guerra Colonial.
No decurso das várias intervenções, vieram para a dis-
cussão alguns episódios relacionados com a última re-
união do Conselho Nacional da ADFA sobre o projecto, 
Instituto de Reabilitação ADFA, os quais mereceram re-
púdio pelas atitudes de alguns conselheiros nacionais.
A comemoração findou com o jantar de associados e 
familiares que decorreu em espírito de confraterniza-
ção associativa em que não faltaram os comes e bebes 
e o bolo de aniversário devidamente brindado com es-

pumante e vivas à ADFA e à Delegação do Porto.
A Direcção Nacional fez-se representar pelos presiden-
te e tesoureiro, Nuno Santa Clara Gomes e Cândido Pa-
tuleia Mendes.
As Delegações de Vila Nova de Famalicão, Castelo 
Branco, Açores, Madeira e Lisboa enviaram felicitações 
e a Delegação de Coimbra fez-se representar pelos pre-
sidente e vice-presidente, Ernesto Paiva e Fernando 
Santa.

Convívios de Natal

Os convívios de Natal da Delegação do Porto, progra-
mados para o mês de Dezembro, realizaram-se nos 
dias 8, em Santa Maria da Feira, e 9, em Chaves, orga-
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nizados pelas Direcções dos núcleos locais. No dia 10, 
foi em Vila Nova de Cerveira, organizado pelo associa-
do António Brito com o apoio de José Pereira, culmi-
nando em São Martinho de Anta, concelho de Sabro-
sa, no dia 16.
Participaram nestes encontros associativos, incluindo 
no convívio já noticiado na última edição do ELO, cer-
ca de 260 associados e familiares.
É de destacar que em todos eles foi evocada a come-
moração do 49.º aniversário da Delegação do Porto, 
que ocorreu no dia 7 de Dezembro, e que é notícia 
noutro espaço.
Para além do espírito natalício e de franco convívio, 
em ambiente de confraternização e camaradagem, é 
de salientar que o comandante do Regimento de In-
fantaria de Chaves e representantes de diversas insti-
tuições locais marcaram presença no evento. Antece-
dendo o almoço em Vila Nova de Cerveira, realizou-se 
uma missa, na Igreja Matriz desta vila raiana, de sufrá-
gio pelos associados falecidos durante e após a Guerra 
Colonial.
O último dos convívios teve lugar em São Martinho de 
Anta, no concelho de Sabrosa. Foi organizado pelos 
associados António Cardoso, José Martins e Clemente 
Morais. Nesta terra transmontana, flui a memória de 
Miguel Torga e o seu legado que pode ser visitado nos 
“Espaço e Casa Miguel Torga”.

Homenagem aos antigos 
combatentes

No âmbito da iniciativa “Governo + Próximo”, teve lu-
gar, na manhã chuvosa do dia 7 de Dezembro, uma 
Cerimónia Militar de Homenagem aos Antigos Com-
batentes, junto ao Monumento aos Mortos da I Gran-
de Guerra, na Praça Carlos Alberto, no Porto. Esteve 
presente a ministra da Defesa Nacional, Maria Helena 

Carreiras, que depôs uma coroa de flores junto ao Mo-
numento.
A ADFA, que também ali depôs uma coroa de flores, 
fez-se representar pelos presidente e tesoureiro da 
Direcção Nacional e pela Direcção da Delegação do 
Porto por todos os seus elementos. No final, a mi-
nistra da Defesa Nacional interagiu com todos os 
presentes, nomeadamente o grupo de associados da 
Delegação.

Duas décadas no Centro de 
Actividades e Capacitação 
para a Inclusão

O Centro de Actividades e Capacitação para a Inclusão 
(CACI) é um projecto da Delegação do Porto, a funcio-
nar no âmbito de um protocolo com o Centro Distrital 
de Segurança Social do Porto que, desde a sua criação, 
no final de 1999, tem indiscutivelmente contribuído 
para a reabilitação e promoção do bem-estar dos seus 
utentes, fomentando o estabelecimento de objectivos 
não só terapêuticos, como também objectivos de vida.
Os 20 anos de integração, celebrados em 2023, dos 
utentes Rui Manuel Sousa Guedes e Maria João Rodri-
gues Vasconcelos são prova disso, chegando a contra-
riar os prognósticos médicos no caso da última. Enca-
minhados pelas estruturas da comunidade para esta 
resposta social, estes dois utentes iniciaram a sua jor-
nada no CACI da Delegação do Porto em 2003, a par 
com muitos deficientes militares.
A Delegação do Porto não poderia deixar passar em 
branco um marco desta natureza que, em si mesmo, 
contribuiu para o sentimento de mais-valia, de perten-
ça e de reforço da auto-estima destes utentes.
No próximo ano celebraremos com o mesmo compro-
misso e dedicação os 20 anos de um dos nossos defi-
cientes militares que, apesar de ter integrado o CACI 
em 1999, teve de interromper o seu percurso terapêu-
tico por razões de saúde, tendo sido reintegrado assim 
que lhe foi possível.
Promover o equilíbrio, o bem-estar físico, emocional e 
social é o objectivo que norteia a equipa multidiscipli-
nar do nosso CACI.

Informações úteis
Serviços Associativos
Os Serviços Associativos funcionam no Centro Asso-
ciativo e Social – Edifício “Palacete-Cor-de-Rosa”, com 
entrada pela Rua Pedro Hispano.

• Serviço de Apoio ao Associado 
Nos dias úteis, das 9h00 às 12h30 e das 13h30 às 17h30.
No primeiro Sábado de cada mês, das 10h00 às 16h00.
Contactos: 228 347 201 (rede fixa nacional) / 912 567 812 
(rede móvel nacional) / atendimento.porto@adfa.org.pt

• Serviço de Apoio Jurídico
Nos dias úteis, das 15h00 às 17h30, mediante agenda-
mento telefónico prévio.
Contactos: 228 347 201 (rede fixa nacional) / 912 567 
812 / (rede móvel nacional) gabjuri.porto@adfa.org.pt

• Serviço de Apoio Social
Às Segundas, Quartas e Sextas-feiras, das 9h00 às 12h30 
e das 13h30 às 17h30.
Contactos: 228 347 207 (rede fixa nacional) /servas.por-
to@adfa.org.pt

• Restaurante Social
Serviço de refeições económicas, nos dias úteis, das 
12h00 às 14h00.
Contacto: 228 347 206 (rede fixa nacional)

• Cafetaria-Bar
Dias úteis e Sábados, das 14h00 às 17h00.
Contacto: 228 347 205 (rede fixa nacional)

Departamento     
de Apoio Integrado
• Secretariado
Contactos: 228 347 202 (rede fixa nacional) / 912 567 546 
(rede móvel nacional) secretariado.dai@adfa.org.pt

• Serviço de Apoio Médico-Psicológico e Social
Consultas de Medicina Geral e Familiar, Psiquiatria, 
Psicologia Clínica e Nutrição.

• Centro de Actividades e Capacitação para a Inclusão
Funciona no âmbito de um protocolo com o Centro 
Distrital do Porto do Instituto da Segurança Social. Ac-
tividades: hidroginástica, expressão e dimensão plásti-
ca, movimento e funcionalidade, educação pró saúde 
e cidadania, tecnologias da informação e terapia ocu-
pacional. Estão abertas inscrições de pessoas com defi-
ciência, mediante entrevista de avaliação.

Quotas
O valor das quotas é de 84,00 euros/ano ou 7,00 euros/mês.
Se não regularizou as quotas de 2023, faça-o através de 
vale postal, transferência bancária ou nos serviços da 
Delegação, aproveitando para almoçar no Restaurante 
Social, conversar com os amigos ou simplesmente to-
mar um café.

Porto
 

Gestão 
Integrada  
de Sócios

A ADFA está a actualizar os dados dos processos e fichas dos associados, na sua base de dados GIS (Gestão Integrada de Sócios).
Apela-se aos associados para que entrem em contacto com a Secretaria da sua Delegação, para que seja possível verificarem se a ficha 
de associado se encontra completa e correctamente preenchida.

Porto
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Lisboa
 

Reunião de associados
No dia 23 de Janeiro de 2024, Terça-feira, às 14h00, na 
Sede Nacional da ADFA, a Direcção da Delegação de 
Lisboa vai realizar uma reunião de associados, com a 
seguinte ordem de trabalhos:
1. Caderno Reivindicativo - aprovado na Assembleia-

-Geral Nacional Ordinária, no dia 2 de Abril de 2022, 
na Assembleia-Geral Nacional Extraordinária reivin-
dicativa, no dia 29 de Outubro de 2022, e na Assem-
bleia-Geral Nacional Ordinária, no dia 1 de Abril de 
2023: como até à presente data não fomos informa-
dos da resposta do Governo relativamente a todos 
os pontos reivindicativos que foram aprovados nas 
respectivas Assembleias, vamos ouvir os associados e 
decidir o que fazer, de imediato;

2. Decreto-Lei n.º 114-E/2023, de 7 de Dezembro - revi-
são de processos para alguns DFA;

3. Revisão estatutária;
4. Outros assuntos de interesse associativo

“Comparece, participa, e não queiras que sejam os outros 
a trabalhar para ti, pois, se adormeceres, ficarás esque-
cido para sempre”, alerta o presidente da Direcção da 
Delegação de Lisboa, que acrescenta que “temos que 
contestar todos os dias para sermos ouvidos e não igno-
rados como estamos a ser há muito”.
Direcção da Delegação de Lisboa

Palestra sobre     
a Guerra Colonial

A ADFA visitou a Escola António Gedeão, em Almada, 
no dia 14 de Dezembro último, respondendo ao convite 
do professor Artur Pais para realizar uma Palestra sobre 
a Guerra Colonial.
Representaram a Associação neste encontro pedagó-
gico o presidente da Direcção da Delegação de Lisboa, 
Francisco Janeiro, o associado José Francisco Pereira 
Fernandes, do Núcleo da Margem Sul, e a técnica de 
Serviço Social Nacional, Sara Santos, que apresentou 
um filme sobre a ADFA e a Guerra Colonial.
A Palestra incluiu uma abordagem testemunhal sobre o 
Serviço Militar Obrigatório; o tipo de guerra que os mi-
litares de então enfrentaram; as estratégias utilizadas; e 
o acolhimento do Estado aos sobreviventes e aos defi-
cientes e como foi a sua integração na sociedade.
Após as intervenções dos associados, houve um debate 
com os alunos que dourou mais de uma hora, durante 
o qual demostraram bastante interesse pelos testemu-
nhos apresentados.
Entretanto, alguns dias após a intervenção da ADFA 
junto dos alunos, a Escola enviou uma mensagem de 
correio electrónico com um agradecimento “pela exce-
lente palestra e experiência de vida que foi transmitida 

aos nossos jovens e a nós próprios”, indicando os links 
que vão estar na página da Escola na internet e um 
material feito pela Escola, “para que fique por muito e 
muitos anos nas nossas memórias”:
Link 1: https://sites.google.com/ageantoniogedeao.pt/
clube-europeu-esag-almada/A/2023-2024/democracia-
-em-a%C3%A7%C3%A3o?authuser=0
Link 2: https://sites.google.com/ageantoniogedeao.pt/
clube-europeu-esag-almada/A/2023-2024/direitos-
-humanos?authuser=0
“Pensamos que estas palestras são uma excelente for-
ma de passar o testemunho sobre a verdade acerca da 
Guerra Colonial, algo que gostaríamos que não tivesse 
acontecido, mas que, passados 50 anos, perante o gran-
de interesse mostrado pelos jovens, nos honramos por 
poder partilhar”, referiu o presidente da Direcção da 
Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, que acrescen-
ta que “os avós destes jovens alunos, quando tinham a 
idade deles, já estavam condenados a ir para onde não 
queriam e tinham obrigatoriamente que ir sem poder 
dizer que não. Nunca é demais lembrar ao que podere-
mos estar sujeitos na vida e no dia-a-dia”.

Almoço de Natal

No dia 16 de Dezembro último, na Sede da ADFA, em 
Lisboa, a Delegação de Lisboa realizou o seu tradicional 
Almoço de Natal, com associados, dirigentes, trabalha-
dores, familiares e amigos.
A Delegação de Lisboa, agradece a presença de todos e 
deseja um bom ano de 2024 aos nossos associados fa-
miliares e trabalhadores.

Noite de Fados

A Delegação de Lisboa realizou uma Noite de Fados, no 
Restaurante da Sede Nacional da ADFA, em Lisboa, no 
dia 2 de Dezembro último.
Estiveram presentes associados, familiares e amigos 
da ADFA, com a sala do Restaurante completamente 

cheia, para ouvir o fado e celebrar este encontro com a 
tradição cultural portuguesa.
“Vamos continuar com estes convívios, para que todos 
possamos reunir-nos com vida e saúde, que é o que mais 
desejamos para a ADFA e para a nossa família”, salien-
tou o presidente da Direcação da Delegação de Lisboa, 
Francisco Janeiro. 

Oferta de cabazes de Natal
A Delegação de Lisboa realça a solidariedade do as-
sociado n.º 14245, Rolando André da Siva Ferreira, 
que é também conselheiro nacional, ao receber a sua 
oferta de 200,00 euros para a compra de cabazes de 
Natal, destinados a quatro associados da Delegação 
de Lisboa.
A Direcção da Delegação de Lisboa agradece a sua ge-
nerosidade associativa.

Novo serviço na Secretaria   
da Delegação
A Secretaria da Direcção Delegação de Lisboa é um 
serviço cada vez mais atento às necessidades de todos 
os seus associados e, após apuramento das necessida-
des das pessoas que usam cadeira de rodas, por deci-
são do presidente da Direcção da Delegação de Lisboa, 
equipou-se este serviço com um sistema eléctrico para 
enchimento dos pneus das cadeiras.
Assim sendo, em caso de necessidade, basta pedir aju-
da neste sentido aos funcionários deste Serviço asso-
ciativo.

Feliz Ano Novo
Os Órgãos Sociais da Delegação de Lisboa desejam a 
todos os associados, famílias e trabalhadores em feliz 
ano de 2024.

Produtos de apoio    
e morosidade
Os associados que estão aguardar que lhes sejam en-
tregues produtos de apoio, próteses e outros devem 
contactar a Direcção da Delegação, no sentido de in-
tervir para reduzir a morosidade no atendimento dos 
seus pedidos.
Os interessados podem contactar o presidente da Di-
recção da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, pelo 
telemóvel 919 413 356.

Informação     
aos associados
Na tentativa de actualizar os dados nos processos e 
fichas de associado, solicita-se aos associados que en-
trem em contacto com a Secretaria da Delegação de 
Lisboa, pelo número 217 512 630, para que seja possí-
vel verificar se a ficha de associado se encontra com-
pleta e preenchida correctamente.
Este procedimento prende-se com a necessidade de 
manter todos os dados actualizados, a fim de melhor 
poder defender os direitos dos associados.
A Delegação de Lisboa agradece a colaboração de 
todos.
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Lisboa
 

Bragança

Almoço de Natal

No dia 17 de Dezembro realizou-se o Almoço de Natal 
organizado pela Delegação de Bragança, no restaurante 
“Serra da Nogueira”, em Nogueira, Bragança.
A Delegação congratula-se por ter reunido 55 pessoas 
para este almoço-convívio e destaca que, ao almoço, os 
associados, familiares e amigos puderam degustar lei-
tão, cordeiro e vitela, bem como as iguarias tradicionais 
de Natal, arroz doce, aletria, sonhos, entre outros.
A Direcção da Delegação de Bragança agradece “a todos 
os associados que se deslocaram para que mais uma vez se 
pudesse realizar o nosso tradicional almoço convívio”.
Domingos Seca, presidente da Direcção da Delegação de 
Bragança, afirmou que “é com esta força que a nossa casa 
se deve manter, e ficamos felizes por podermos contar com o 
esforço dos nossos associados em manter esta porta aberta”.
Os Órgãos Sociais da Delegação de Bragança desejam a 
todos os associados e familiares um bom ano 2024, para 
que seja um ano repleto de coisas boas e muita saúde.

A Direcção da Delegação

Assembleia-Geral de Delegação
Convocatória

A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Bra-
gança, dando cumprimento ao n.º 1 do art.º 51.º dos 
Estatutos da ADFA, convoca todos os associados des-
ta Delegação, em pleno uso dos seus direitos associa-
tivos, para a Assembleia-Geral Ordinária, a realizar 
pelas 10h00 do dia 25 de Fevereiro de 2024, Domin-
go, na Sede da Delegação, no Bairro Fundo Fomento 
Habitação - Bloco H – n.º 20 R/C Dto., Mãe D´Água 
- 5300-163 Bragança, com a seguinte ordem de tra-
balhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório de Actividades 
e Contas, e o respetivo Parecer do Conselho Fiscal da 
Delegação, relativo à gerência do ano de 2023.
2 - Outros assuntos de interesse associativo.
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação apela à 
participação de todos os associados, “uma vez que vi-
vemos tempos difíceis e só com a força e união de todos 
poderemos alcançar os nossos objectivos”.

O presidente da MAGD, Francisco Augusto Maltez

Famalicão

Informação aos associados
A Delegação de Famalicão informa os associados que 
as informações sobre quaisquer actividades da De-
legação serão publicadas unicamente no ELO, tais 
como Convocatórias para as Assembleias-Gerais e 
outras.

Funcionamento dos Serviços
A Delegação de Famalicão funciona de Segunda a Sex-
ta-feira, das 9h30 às 12h00. Os assuntos que requeiram 
a presença física do associado devem ser agendados 
pelo endereço electrónico secretaria.famalicao@adfa.
org.pt, indicando os assuntos a tratar. A Secretaria en-
via, pela mesma via, marcação com dia e hora. A Dele-
gação pode ser contactada pelos números 919 594 527 
ou 252 322 848 (caso não seja atendido, a Secretaria 
devolve a chamada).
A entrada nas instalações da Delegação já se faz pela 
porta principal.

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Famalicão apela ao pa-
gamento de quotas, que poderá ser efectuado pre-
sencialmente, na Sede da Delegação, ou através de 
cheque ou por transferência bancária para IBAN 
PT50 0010 0000 3956 2500 0018 1, conta do BPI. O va-
lor das quotas para o ano de 2024 continua a ser de 
84,00 euros (ou seja, 7,00 euros mensais). Em caso de 
transferência bancária, agradecemos o envio de com-
provativo de pagamento para o endereço electrónico 
secretaria.famalicao@adfa.org.pt ou por informação 
telefónica.

Núcleo de Guimarães   
tem novo horário
O Núcleo de Guimarães passa a estar aberto no primei-
ro e no terceiro Sábados de cada mês. A Direcção do 
Núcleo solicita e agradece que os interessados liguem 
antecipadamente para o número 916 124 577 (presi-
dente do Núcleo).

Serviços Clínicos
Na Delegação há consultas médicas todas as Sextas-
-Feiras à tarde, com início às 14h00, com marcação pelo 
endereço electrónico ou telefone indicados.

Bom Ano Novo
A Direcção Delegação de Famalicão deseja a todos os 
associados, familiares e amigos um Ano Novo feliz, 
cheio de paz e solidariedade.

A Direcção da Delegação

Castelo Branco

Pagamento de quotas
A Delegação de Castelo Branco informa os associados 
que podem efectuar o pagamento das suas quotas atra-
vés de transferência bancária, em qualquer caixa multi-
banco, através do NIB 003502220002826713081.
Apelamos aos associados para que optem por este tipo 

Lisboa
 

Pagamento de quotas
A Delegação de Lisboa informa os associados que po-
derão efectuar o pagamento das suas quotas através de 
transferência bancária em qualquer caixa multibanco, 
através do NIB 0036 0071 9910 0079 848 77.
Para que posteriormente seja enviado o respectivo reci-
bo, os associados devem conservar o talão do multiban-
co que serve de comprovativo de pagamento.

Contactos úteis
Serviço de Apoio ao Associado
Pedro Rodrigues (coordenador) - secretaria.lisboa@

adfa-portugal.com - 217 512 625/937 534 192
Inês Martins – ines.martins@adfa-portugal.com - 217 
512 630/934 004 725

Serviço de Acção Social/PADM
Ana Machado, assistente social - serviço.social@adfa-
-portugal.com ou ana.machado@padm.crpg.pt – 217 
512 622/917 365 357 - Serviço de Acção Social da Dele-
gação de Lisboa e Plano de Acção para Apoio aos Defi-
cientes Militares (PADM) - Pólo Lisboa - Todos os con-
celhos do distrito de Lisboa, países africanos de língua 
oficial portuguesa e outros países.

Direcção da Delegação
Francisco Janeiro, presidente da Direcção da Delegação 
- 919 413 356

Isabel Franco - direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com 
- 217 512 615/932 323 012

Núcleo de Sintra
A Direcção da Delegação de Lisboa informa os asso-
ciados da área geografia do Núcleo de Sintra que as 
suas instalações já se encontram abertas aos associa-
dos, todos os dias, das 9h00 às 12h00 e das 14h00 às 
17h00.
O contacto com o presidente da Direcção da Delega-
ção de Lisboa, Francisco Janeiro, pode ser efetuado 
através do número 919 413 356.

A Direcção da Delegação
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de pagamento, e que informem a Delegação no dia da 
transferência, para poder fazer o registo da mesma e 
enviar o respectivo recibo.

A Direcção da Delegação

Coimbra

Almoço de Natal

Realizou-se, no passado dia 9 de Dezembro, o Almoço 
de Natal da Delegação de Coimbra, no restaurante “Os 
Patinhos”, em Montemor-o-Velho, que contou com a 
participação de cerca de 180 pessoas, entre associados 
e familiares.
Na mesa de honra estiveram o presidente da Direcção 
Nacional, José Nuno Santa Clara Gomes, o presidente 
da Direcção da Delegação de Coimbra, Manuel Ernesto 
Rodrigues Paiva, o presidente da Mesa da Assembleia-
-Geral da Delegação de Coimbra, José Maria Damas dos 
Santos Pinto, e o presidente do Conselho Fiscal da De-
legação de Coimbra, José de Almeida Silva.
Num ambiente agradável, entre os convivas, a Delega-
ção de Coimbra aproveitou para homenagear a admi-
nistrativa desta Delegação, Laurinda Francisco, a quem 
foi entregue uma lembrança pelo presidente da Direc-
ção Nacional, distinguindo, perante os convidados, a 
sua disponibilidade e dedicação à causa associativa, 
expressando-lhe profunda gratidão.

Passeio à Costa do Sol
Dias 25 e 26 de Maio de 2024

A Delegação de Coimbra está a organizar um Passeio à 
Costa do Sol, com visita a Setenil de Las Bodegas, Ronda, 
Mijas e Málaga, nos dias 25 e 26 de Maio do próximo ano.
25 de Maio de 2024 – Saída, em autocarro de turismo, 

em hora a definir; visita a Setenil de Las Bodegas. Com 
apenas 82 quilómetros quadrados, cerca de três mil 
habitantes, esta aldeia espanhola foi construída literal-
mente por baixo das rochas. Os rochedos transforma-
ram-se nos telhados das habitações. Almoço em curso. 
Pela tarde visita a Ronda, destaca-se nesta cidade a 
Ponte Nova, construída no século XVIII, sendo um dos 
monumentos mais emblemáticos de toda a Andaluzia, 
com uma altura de quase 100 metros e por onde corre o 
Rio Guadalevin. Chegada e acomodação no hotel. Jan-
tar e alojamento.
26 de Maio de 2024 – Depois do pequeno-almoço, visita 
a Mijas, apelidada de “Vila Branca”, com as suas casas 
caiadas, na encosta de uma montanha no coração da 
Costa del Sol. Divide-se em três núcleos urbanos: Mi-
jas, Pueblo, Las Lagunas e La Cala. Almoço. Pela tarde, 
visita a Málaga, cidade que viu nascer Pablo Picasso e 
onde este artista se reinventou, nos seus últimos anos, e 
inaugurou museus para todos os gostos. Regresso.
Os participantes devem fazer-se acompanhar do Car-
tão Europeu de Saúde.

Confraternização natalícia

Os Órgãos Sociais da Delegação de Coimbra, como tem 
sido hábito todos os anos entre o Natal e o fim do ano, 
reuniram-se em Coimbra, num são convívio, no dia 27 
de Dezembro, no restaurante o “Garfinho”, fazendo vo-
tos entre si para que este Novo Ano seja próspero para 
a ADFA.
No final, o presidente da Direcção da Delegação de 
Coimbra, Manuel Rodrigues Paiva, usou da palavra, 
agradecendo a todos o tempo dispensado a esta Dele-
gação, e aproveitou a ocasião para cantar os parabéns 
ao conselheiro nacional da ADFA, José Martins Maia, 
pelo seu 73.º aniversário.

Estacionamento reservado
Como é do conhecimento dos associados, a Delegação 
de Coimbra tem tido problemas no estacionamento 
atribuído à ADFA, recebendo reclamações de associa-
dos que se deslocam à Sede da Delegação e que não têm 
assim possibilidade de estacionar, por ocupação inde-
vida do estacionamento reservado à ADFA.
O lugar de estacionamento reservado à ADFA destina-
-se exclusivamente aos associados que se deslocam 
à Sede da Delegação para tratar dos seus assuntos na 
Associação, pelo que não é permitido servirem-se des-
te lugar de estacionamento para tratar de assuntos fora 
desse âmbito.
A Delegação de Coimbra agradece a compreensão de 
todos.
Como a Sede da Delegação está localizada num sexto 
andar, os Serviços não têm possibilidade de controlar 
essa situação, pelo que, neste sentido, se solicita aos 
associados que em tal situação contactem a Policia Mu-
nicipal, através do telefone 239 854 410, para que seja a 
autoridade a resolver o problema. “Só assim podemos 
minimizar o problema e conseguir que os infractores 
sejam multados e rebocados, para exemplo de outros”, 
refere a Direcção da Delegação de Coimbra.

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos asso-
ciados para que, no cumprimento do dever associativo, 
procedam à regularização do pagamento das suas quo-

tas. Informa-se que o valor anual para o ano de 2023 é 
de 84,00 euros.
Para o efeito, basta contactar a Delegação pelos núme-
ros 239 814 644 ou 917 770 241 ou endereço electrónico 
secretaria.coimbra@adfa.org.pt e proceder ao respec-
tivo pagamento através do seguinte IBAN: PT50 0035 
0740 0000 4368 5306 7, devendo o mesmo ser devida-
mente identificado com o número de associado.
A Delegação informa que existe uma transferência do 
mês de Janeiro de 2022 que está por identificar, apelan-
do-se aos associados para que contactem a Delegação 
caso ainda não tenham recebido o respetivo recibo.

ADM - Validade dos cartões
A Direcção da Delegação apela aos associados para que 
verifiquem a validade dos seus cartões ADM e para que 
solicitem a sua revalidação com, pelo menos, três me-
ses de antecedência em relação à data da validade.

A Direcção da Delegação

Évora

Assembleia-Geral de Delegação
Convocatória
Nos termos do n.º 1 do art.º 51.º dos Estatutos da ADFA, 
o presidente da Mesa da Assembleia-Geral da Delega-
ção de Évora, Inácio Grazina, convoca a Assembleia-
-Geral da Delegação de Évora para uma reunião or-
dinária, a realizar no dia 10 de Fevereiro de 2024, às 
10h00, e, em segunda convocatória, às 10H30, na Sede 
da Delegação, com a seguinte ordem de trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório Operacional e 
Contas da Direcção da Delegação, com Parecer do Con-
selho Fiscal, relativos à gerência do ano 2023.
2 - Plano Operacional e Orçamento de 2024.
3 - Informações.

O presidente da MAGD, Inácio Grazina

Faro

Almoço Natalício

Decorreu, no passado dia 9 de Dezembro, no restau-
rante “Churrasqueira Marim”, o Almoço Associativo 
de Natal organizado pela Delegação de Faro. Neste en-
contro natalício confraternizaram aproximadamente 
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120 pessoas, entre convidados, dirigentes, associados, 
familiares e amigos.
Marcaram presença neste evento alguns convidados 
que, em representação de diversas entidades, acom-
panham regularmente as actividades da Delegação de 
Faro, nomeadamente, Henrique Gomes, da Câmara 
Municipal de Faro, Patuleia Mendes, tesoureiro da Di-
recção Nacional, António Cotrim Viana, do Conselho 
Fiscal Nacional, e Henrique André, do Núcleo da Liga 
dos Combatentes em Faro.Os Órgãos Sociais da Dele-
gação de Faro agradecem a presença de todos e dese-
jam um próspero Ano Novo a todos os leitores do ELO.

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Faro apela aos associados 
para continuarem a apoiar a ADFA, mantendo as suas 
quotas em dia. Os associados podem pagar as suas quo-
tas na Sede da Delegação ou por transferência bancária. 
Para qualquer esclarecimento, os interessados devem 
contactar a Delegação pelo telefone 289 828 515. A Di-
recção da Delegação de Faro sublinha que “manter as 
quotas em dia contribui para a manutenção da ADFA, 
que lutou e continua a lutar pelos direitos de todos os de-
ficientes militares”, e que “todos temos o dever de contri-
buir para uma ADFA mais forte, para continuar a lutar 
pelos nossos direitos. Juntos, somos mais fortes”.

A Direcção da Delegação

Madeira

Convívio de Natal

O convívio de Natal da Delegação da ADFA na Madeira, 
de há largos anos a esta parte, é uma tradição aguarda-
da com interesse por muitos associados e constitui um 
marco de vivência associativa. Prova disso são os tele-
fonemas de alguns, quando não podem ir por razões da 
vida, normalmente situações de saúde, a lamentar a sua 
ausência e a desejar que tudo corra bem.

Este ano, a 10 de Dezembro, mais de 200 pessoas - asso-
ciados, familiares e amigos - estiveram na Encumeada, 
em agradável convívio. Tem um significado muito forte 
estar numa sala cheia com três gerações, os associados 
e esposas, algumas viúvas, a maior parte acompanhada 
dos filhos e filhas que há alguns anos recebiam prendas 
e que, agora, levam os seus “rebentos” para viver o sor-
teio dos prémios das rifas e a festa das prendas de Natal.
De entre os convidados, destaca-se a presença dos co-
mandantes do Regimento de Guarnição n.º 3, coronel 
João Bernardino, e da Unidade de Apoio do Comando 
da Zona Militar da Madeira, tenente-coronel Urbano 
Correia.
O almoço decorreu com toda a normalidade e, antes 
da entrega de prémios e prendas, o presidente da De-
legação, João Martins, usou da palavra para agradecer 
a presença de todos, manifestando o seu “regozijo por 
constatar o apoio de filhos e netos nesta fase etária dos 
associados”. Referiu que “os deficientes militares são 
grandes defensores da paz e quem mais sofre ao ver cenas 
de guerra”, pedindo que todos, nesta época natalícia, se 
lembrem “daqueles que, em várias partes do mundo, so-
frem as agruras de guerras, sempre injustas, em que as 
vítimas são os jovens combatentes e as famílias, de am-
bos os lados”.
O presidente da Direcção Nacional, Nuno Santa Clara 
Gomes, não teve oportunidade de estar presente mas 
enviou uma mensagem de esperança e confiança aos 
deficientes militares da Madeira e Porto Santo.
O coronel João Bernardino, comandante do RG3, infor-
mou ser portador de mensagens de muito apreço e vo-
tos de Bom Natal para os deficientes militares, da parte 
do general chefe do Estado-Maior do Exército e do co-
mandante da Zona Militar da Madeira.
Manifestou a sua alta consideração por aqueles que se 
deficientaram ao serviço da Pátria, no Ultramar ou em 
missões de paz, referindo que “esse é o sentir incutido 
aos oficiais das Forças Armadas, desde a Academia”.
Informou que o RG3 tem uma unidade de saúde que 
está também ao serviço dos deficientes militares e que, 
neste ano da comemoração do 30.º aniversário do RG3, 
fez entrega de uma placa comemorativa ao presidente 
da Delegação da ADFA.
A finalizar esta jornada associativa, houve o sorteio 
dos prémios das rifas e o momento sempre efusivo da 
alegria dos mais jovens, com a entrega das prendas de 
Natal.
Já a sentir-se algum frio na Encumeada, apesar do sol 
de Dezembro, fizeram-se as despedidas com votos de 
boas festas e muita esperança para o ano de 2024.

A Direcção da Delegação

Viseu
Opinião

Decreto-Lei n.º 134/97    
de 31 de Maio
O Decreto-Lei n.º 114-E/2023, de 7 de Dezembro, pro-
cede à actualização do montante do Suplemento da 
Condição Militar e à recomposição de carreiras dos de-
ficientes das Forças Armadas. Isto diz o que foi aprova-
do nesse novo diploma, o que não corresponde à ver-
dade, uma vez que abrange alguns, poucos, deficientes 
das Forças Armadas, e deixa novamente de fora todos 
os furriéis, segundos e primeiros-sargentos, tenentes, 
capitães, primeiros-cabos e praças dos três Ramos das 
Forças Armadas que têm os mesmos direitos que os mi-
litares da Marinha.
Se a Lei fizesse jurisprudência, a recomposição da car-
reira dos deficientes das Forças Armadas era uma reali-
dade. Assim, de Governo para Governo, só sabem andar 
a fazer “remendos” e nada fazem de concreto e de vez, 
com uma lei que abranja todos os DFA.

A Direcção Nacional pode e deve ter um papel mais ac-
tivo, tem que participar, explicar muito bem aos gover-
nantes o que é ser militar, o que é viver uma vida como 
deficiente, a sofrer com as mazelas da Guerra Colonial, 
e quem lá esteve no combate exige e tem direito a ser 
tratado por igual. A legislação a aprovar tem que abran-
ger todos e não só mais alguns. A Direcção Nacional 
tem que ter carisma, tem que saber expôr e fazer o Go-
verno aprovar de vez uma legislação abrangente, para 
todos os deficientes das Forças Armadas. Não pode um 
militar da Marinha, primeiro-marinheiro fuzileiro mo-
ver processo, chegar a sargento-mór, ao abrigo do DL 
134/97, de 31 de Maio, e os outros deficientes das For-
ças Armadas, de todos os Ramos, não verem a recom-
posição das suas carreiras, passados que são 50 anos do 
fim da Guerra Colonial, do 25 de Abril e da ADFA.
A Delegação de Viseu, através do DL 114-E/2023, de 7 
de Dezembro, já está a efectuar os requerimentos aos 
deficientes das Forças Armadas graduados, para que 
sejam abrangidos, o mais breve possível, para não fica-
rem mais prejudicados do que já foram. Agora, porque 
não são marinheiros, esperamos que os seus requeri-
mentos sejam atendidos e deferidos, como é devido.
Sempre afirmámos e voltamos a afirmar, que quem 
tem, sem rodeios, que comandar todos os processos é a 
ADFA, através da sua Direcção Nacional, pois, de outra 
forma, não vemos que este e outros projectos legislati-
vos se resolvam.
Votos de um bom ano, em especial, com saúde.

João Gonçalves

Pagamento de quotas
Como dizia um célebre dirigente da ADFA, “quotas em 
dia, direitos assegurados”.
A Delegação de Viseu incentiva os associados a terem 
as quotas em dia para que a ADFA possa continuar a 
trabalhar por melhores condições de vida para todos os 
deficientes militares.
Assim, os associados podem efectuar o pagamento das 
suas quotas através de cheque; vale postal, directamen-
te nos serviços da Delegação, pois é um prazer recebe-
-los e conversar um pouco com todos, ou por transfe-
rência bancária para o IBAN PT5000 4531 80400 34119 
63803. O valor das quotas é o mesmo do ano anterior, 
ou seja, 84,00 euros por ano.

Funcionamento dos Serviços
Os Serviços da Delegação de Viseu funcionam de Se-
gunda a Sexta-feira, das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 
16h30 até à preparação e digitalização dos processos e 
registo informático. Os serviços estão ao dispor de to-
dos os associados, presencialmente, através dos telefo-
nes 232 416 034, 919 356 741 ou 917 366 082, ou através 
do endereço electrónico secretaria.viseu@adfa.org.pt.

A Direcção da Delegação

Assembleia-Geral de Delegação
Convocatória
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Viseu 
convoca todos os associados da Delegação de Viseu, 
nos termos do n.º 1 do art.º 51 dos Estatutos da ADFA, 
para a Assembleia-Geral Ordinária, a realizar no dia 2 
de Março de 2024, Sábado, com início às 9h30, na Sede 
da Delegação, na Praceta ADFA - Empreendimento das 
Magnólias Lote 4 - R/C Q - Bairro da Balsa, em Viseu, 
com a seguinte ordem de trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório de Actividades e 
Contas da Direcção e Parecer do Conselho Fiscal relati-
vos ao ano de 2023;
2 - Informações da vida associativa e área legislativa.

O presidente da MAGD, António Pais Ferreira
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ELO - Evocamos neste mês a publicação do DL 43/76, 
20JAN, marco histórico na legislação portuguesa 
para o reconhecimento do direito à reparação mo-
ral e material dos deficientes militares. Que questões 
constam ainda do Caderno de aspirações da ADFA?
Nuno Santa Clara Gomes - As questões constantes no 
chamado “Caderno Reivindicativo” são as aprovadas 
pela Assembleia-Geral Nacional (AGN) de 1 de Abril 
de 2023, e inscrevem-se, em grande parte, no que ha-
via sido aprovado na AGN anterior. Só por si, isto re-
presenta uma dura realidade: em concreto, pouco ou 
nada se avançou entre as duas AGN. Recapitulando e 
resumindo, o Caderno Reivindicativo estende-se por 
vários assuntos. Primeiro, sobre os deficientes milita-
res em serviço, referindo medidas tendentes à possi-
bilidade de reabertura ou revisão de processos sem 
condicionamentos de tempo, à semelhança dos DFA; 
ao prazo de revisão das incapacidades; à atribuição 
do Suplemento de Invalidez; e ao valor mínimo das 
pensões de invalidez pelo Indexante de Apoio Social 
(IAS). Segundo, os pensionistas de Preço de Sangue e 
de Sobrevivência, cujas pensões devem equivaler, no 
mínimo, ao valor do IAS; e a revisão da regulamenta-
ção para o acesso ao sistema IASFA/ADM, tornando 
os descontos mais equitativos. Terceiro, a clarificação 

do conceito de campanha, aspiração velha como a 
ADFA, pela abertura de um processo de diálogo e ca-
lendarização, com base na no artigo 19.º do DL 43/76; 
que os deficientes em serviço, com homologação 
ocorrida há mais de dez anos, possam requerer a rea-
bertura de processos, à semelhança dos DFA, abran-
gidos por aquele Decreto-Lei; e que os deficientes ci-
vis das Forças Armadas (vulgo milícias) que possam 
requerer a abertura ou pedir a revisão de processo a 
qualquer tempo. Quarto, sobre a morosidade dos pro-
cessos, insistir no reforço dos gabinetes do MDN e dos 
Ramos com juristas, onde sejam concentrados todos 
os processos de qualificação; intensificar a ligação 
entre a ADFA e o MDN, para agilização de procedi-
mentos; fazer com que as decisões sobre os processos 
homologados pelas Juntas Médicas do HFAR não se-
jam alteradas pelas Juntas da CGA, que até nem têm 
conhecimento inteiro dos processos; e que os retroac-
tivos das pensões sejam pagos no máximo de seis me-
ses após a homologação; e que os abrangidos pelo DL 
503/99, cujos processos ainda decorram, sejam resol-
vidos no máximo de três meses, e as pensões sejam 
pagas com referência à data da homologação da Junta 
Médica. Quinto, a manutenção do Lar Militar da Cruz 
Vermelha Portuguesa no seu enquadramento origi-

nal, ligado ao Ministério da Defesa Nacional, e que 
seja considerada a admissão ali de mulheres, nomea-
damente militares, viúvas ou companheiras. Sexto, a 
realização de uma conferência de imprensa e utilizar 
outros meios para divulgar a luta da ADFA e conquis-
tar a adesão às suas causas. Saliente-se que o ordena-
mento acima referido é o do documento apresentado 
à AGN e não representa uma ordem de prioridades.

ELO - Considerando que nenhum dos assuntos cons-
tantes do Caderno Reivindicativo da ADFA teve res-
posta por parte do Governo, quais pensa serem as 
medidas que a ADFA pode realizar para evidenciar a 
premência e exigir o que ainda falta cumprir?
NSCG - A falta de resposta do Governo não implica a 
rejeição do Caderno por parte dele; algo pode ainda 
ser adquirido na distribuição das verbas atribuídas 
ao MDN. O que nos custa é a não admissão pública 
da realidade específica dos deficientes militares, de-
corrente da Condição Militar. Isto quando decorrem 
duas guerras com um rasto de destruição de vidas 
humanas que entra diariamente nas nossas casas. E 
os avisos de que a Paz, a tão desejada Paz, pode es-
tar em risco. O absurdo está nas atitudes de apoio às 
vítimas de guerras distantes, quando se esquecem as 
nossas. Não que não mereçam a nossa solidariedade 
– já o apregoámos inequivocamente – mas é um pés-
simo exemplo para quem declara querer aumentar a 
adesão às Forças Armadas, esquecendo o reverso da 
medalha. Portanto, temos de lutar, lutar sempre. À 
maldição da guerra sucedeu a maldição da ingratidão 
e do esquecimento. As acções e métodos concretos 
são decididos em função de cada momento político 
e social. Tudo, naturalmente, no espírito que levou à 
fundação da ADFA e se encontra plasmado no nosso 
Estatuto.

Entrevista com o presidente da Direcção Nacional, Nuno Santa Clara Gomes

“À maldição da guerra sucedeu a maldição da 
ingratidão e do esquecimento”
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Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de Janeiro, 
diploma que “reconhece o direito à repa-
ração material e moral que assiste aos 
deficientes das Forças Armadas e insti-
tui medidas e meios que concorram para 
a sua plena integração na sociedade”.
No início do ano em que celebramos os 50 
anos do 25 de Abril e da ADFA, o ELO falou 
com o presidente da Direcção Nacional, 
que fez um ponto de situação acerca da 
missão da Associação na defesa dos direi-
tos dos deficientes militares.
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ELO - Destacando a questão das viúvas dos deficien-
tes militares e das pensões que auferem, como ava-
lia a forma como o Estado reconhece o seu sacrifício 
como cuidadoras informais? Que medidas que po-
deriam ser implementadas para que esse reconheci-
mento fosse pleno?
NSCG - O Estado e os seus agentes são pródigos em 
declarações e diplomas legais, mas somíticos na sua 
execução. Dito de outra forma, se o País fosse geri-
do pelos preâmbulos das leis e decretos-lei, seria 
um paraíso. O pior são as regulamentações, as inter-
pretações e os espíritos mesquinhos que, passados 
50 anos sobre o 25 de Abril, ainda por aí proliferam 
(como os espíritos malignos que andam pelo Mun-
do para a perdição das almas). O Estado prometeu 
cuidar dos DFA e seus familiares; garantiu apoiar os 
grandes deficientes, inclusive em estabelecimentos 
assistenciais que não passaram de miragens. Como 
os familiares, em especial as esposas, tomaram esse 
apoio a seu cargo, o Estado, à boa maneira portugue-
sa, esfregou as mãos: assunto resolvido. Só que não 
estava resolvido, estava adiado. Passado meio século 
(ou menos, para muitos), em vez de um problema, 
havia dois: os deficientes e as cuidadoras informais, 
como agora se diz. É um assunto que consta do ca-
derno de aspirações, mas em que a ADFA não está 
só: muitas entidades defensoras dos direitos das mu-
lheres estão connosco.

ELO - A ADFA tem divulgado alguns comunicados 
sobre temas legislativos. O que pode dizer sobre a 
legislação recentemente publicada sobre a actuali-
zação do montante do suplemento da condição mi-
litar e a recomposição de carreiras dos deficientes 
das Forças Armadas?
NSCG - A actualização do montante do Suplemento 
da Condição Militar interessa naturalmente À ADFA, 
especialmente aos DFA, mas insere-se no conjunto 
das disposições destinadas aos militares das Forças 
Armadas. Podemos, no entanto, referir o bom rela-
cionamento que a nossa Associação tem com as en-
tidades institucionais e com as associações de mili-
tares, nomeadamente a AOFA, a ANS, a APA. Quanto 
à apregoada recomposição das carreiras, limitou-
-se a ser a correcção de tratamento desigual a DFA 
abrangidos pelo DL 134/97, tendo sido acolhidas 
(felizmente!) as recomendações apresentadas pela 
ADFA, sobre os DFA mais antigos.

ELO - Que importância tem para a ADFA a legisla-
ção que criou o Sistema de Atribuição de Produtos 
de Apoio a Deficientes Militares (SAPADM)? Como 
vai este Sistema beneficiar os deficientes militares?
NSCG - O sistema agora aprovado e publicado em 
Decreto-Lei foi objecto de um longo estudo, em 
que o CRPG e a ADFA tiveram parte activa. Todos 
recordamos os atrasos e confusões surgidos com a 
atribuição ao IASFA/ADM do processamento dos 
produtos de apoio e depois com a criação do Labora-
tório Nacional do Medicamento (LM), que ficou com 
a parte de aquisição desses produtos, incluindo os 
concursos públicos, sempre complicados. Diga-se, 
em abono da verdade, que os direitos dos deficientes 
militares nunca foram postos em causa; os proble-
mas surgiram com o processamento das aquisições. 
O novo sistema virá – espera-se – agilizar estes pro-
cessos, nomeadamente para quem reside fora dos 
grandes centros, responsabilizará tanto quem pres-
creve como quem beneficia, melhorando o controlo 
das atribuições e mesmo permitindo recuperação de 

material, coisa que a ADFA sempre defendeu. Tere-
mos que acompanhar de perto a implementação e 
execução deste sistema.

ELO - A quatro meses da celebração do cinquentená-
rio da Revolução de Abril e a caminho de novas elei-
ções legislativas, o que espera a ADFA quanto à con-
cretização do reconhecimento e reparação que ainda 
tardam para os deficientes militares?
NSCG - Como atrás se disse, não bastam pomposas 
e solenes declarações para resolver problemas reais. 
Desde o início do seu mandato, esta Direcção Nacio-
nal lançou o seu desafio: aproveitar o cinquentenário 
do 25 de Abril (em larga medida participado pelos 
deficientes militares) para encerrar o que chamámos 
“Contencioso da Guerra Colonial”. A ideia foi bem re-
cebida em diversos quadrantes políticos; mas, mais 
uma vez, tem falhado a passagem à prática dessas 
nobres intenções. Na realidade, a Guerra Colonial es-
teve na génese da Revolução dos Cravos; nada mais 
natural do que este acerto de contas com a História. A 
ADFA está em contacto com diversas entidades liga-
das ao Cinquentenário, e não deixará de pugnar por 
esta aspiração.

ELO - Institucionalmente, como se posiciona a ADFA 
neste período pré-eleitoral? Que relação manterá 
com os candidatos e com os partidos políticos?
NSCG - A maioridade atinge-se aos 18 anos, e a ADFA 
vai fazer 50. Já passámos por várias tentativas de in-
tromissão e até de instrumentalização por parte de 

partidos políticos. E ainda não estamos na fase de se-
nilidade, pelo que a(s) próxima(s) campanha(s) elei-
torais irão decorrer com a habitual lisura e cidadania 
plena – esse conceito que está na base do reconheci-
mento, reparação e reintegração dos deficientes – to-
dos! – na sociedade portuguesa.

ELO - Na celebração de 50 anos de democracia e li-
berdade e da fundação da ADFA, como poderiam as 
Instituições civis e militares e os Órgãos de Sobera-
nia contribuir para o efectivo reconhecimento e re-
paração moral e material dos deficientes das Forças 
Armadas?
NSCG - Uma das respostas está descrita acima: encer-
rar o contencioso da Guerra Colonial. E isso passaria, 
em larga medida, pelo atendimento das nossas justís-
simas reivindicações. Não só pelo lado legal e moral: 
pela inscrição definitiva da Guerra na nossa História e 
nas nossas mentes, contribuindo para a composição 
e coerência do todo nacional, hoje ameaçado por glo-
balizações mal compreendidas, ingerências externas 
e manipulação de opiniões. Temos mobilizado diver-
sas entidades para as comemorações do duplo cin-
quentenário (25 de Abril e ADFA), tendo o Presidente 
da República aceite presidir a Comissão de Honra e 
a estar presente na cerimónia comemorativa. Muitas 
outras entidades, públicas e privadas, garantiram a 
sua participação. Mas a grande questão mantém-se: 
apenas um dia, como tantos outros, ou um virar de 
página, gravada para o futuro?

RV
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Nova legislação
Decreto-Lei n.º 114-E/2023, de 7 de dezembro

Relativamente ao Decreto-Lei n.º 114-
E/2023, de 7 de Dezembro, que “procede à 
actualização do montante do suplemento 
da condição militar e à recomposição de 
carreiras dos deficientes das Forças Arma-

das”, o Serviço de Apoio Jurídico da Sede Nacional in-
formou que torna extensível o regime do Decreto-Lei 
n.º 134/97, de 31 de Maio, aos:
• militares do Quadro Permanente (QP);
• Deficientes das Forças Armadas (DFA) na reforma 

extraordinária, independentemente da data em que 
foram considerados como tal ao abrigo do Decreto-
-Lei n.º 43/76, de 20 de Janeiro;

• com incapacidade igual ou superior a 30%;
• que se encontrem graduados ao abrigo do Decreto-

-Lei n.º 295/73, de 9 de Junho;
•  que reúnam os restantes requisitos do Decreto-Lei 

n.º 134/97, de 31 de Maio.
• Para efeitos da revisão do processo, os DFA, para a 

requererem, dispõem do prazo de 180 dias a contar 
de 8 de Dezembro de 2023, data da entrada em vigor 
do Decreto-Lei n.º 114-E/2023.

Aquele Decreto-Lei estabelece ainda que a recompo-
sição das carreiras, ao abrigo deste diploma, não con-
ferirá aos DFA o direito ao pagamento de quaisquer 
retroactivos.
Havendo situações que terão de ser analisadas caso 
a caso, o Serviço de Apoio Jurídico da Sede Nacional 
prontifica-se a prestar quaisquer esclarecimentos, 
que sejam entendidos como necessários.

Outros diplomas
O Serviço de Apoio Jurídico da Sede Nacional infor-
mou sobre a publicação de novos diplomas legislati-
vos, durante o último mês de Dezembro:
-  O Despacho n.º 13288-E/2023, de 29 de Dezembro, 

aprova as tabelas de retenção na fonte sobre rendi-
mentos de trabalho dependente e pensões auferidas 
por titulares residentes no continente para vigora-
rem durante o ano de 2024.

-  No mesmo dia, 29 de Dezembro, foi publicada a Lei 
n.º 29/2023 que aprova o Orçamento do Estado para 
2024.

-  A Portaria n.º 419/2023, 11 de Dezembro, actualiza 
o valor do Complemento Solidário para Idosos (CSI) 
– segundo o disposto no diploma, “o valor de referên-
cia do complemento solidário para idosos é atualiza-
do em 749,37 euros, fixando -se o seu valor a partir de 
1 de janeiro de 2024 em 6 608,00 euros”.

-  A Portaria n.º 420/2023, 11 de Dezembro, actuali-
za o valor do Rendimento Social de Inserção (RSI) 
– segundo o diploma, “procede -se à actualização 
do valor de referência do RSI para o ano de 2024, cor-
respondendo a 237,25 euros, iniciando -se a conver-

gência com o valor da pensão social” e “o valor do 
rendimento social de inserção corresponde a € 237,25, 
que corresponde a 46,587 % do indexante dos apoios 
sociais (IAS)”;

-  A Portaria n.º 421/2023, 11 de Dezembro, actualiza 
o valor do Indexante dos Apoios Sociais (IAS) - se-
gundo o diploma, “o valor do IAS para o ano de 2024 
é de 509,26 euros”;

-  A Portaria n.º 424/2023, 11 de Dezembro, actualiza 
o valor das pensões para 2024;

-  A Portaria n.º 425/2023, 11 de Dezembro, actuali-
za o valor da Prestação Social para a Inclusão (PSI) 
– segundo o diploma, “a presente portaria proce-
de à actualização do valor de referência anual da 
componente base e do valor de referência anual do 
complemento da prestação social para a inclusão, 
bem como do limite máximo anual de acumulação 
da componente base com rendimentos de trabalho”. 
Assim, “o valor de referência anual da componente 
base da prestação social para a inclusão, a que faz 
referência o n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 
126 -A/2017, de 6 de Outubro, é fixado para o ano 
de 2024 em 3 795,94 euros” e “o valor de referência 
anual do complemento da prestação social para a 
inclusão previsto no artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 
126 -A/2017, de 6 de Outubro, é fixado para o ano de 
2024 em 6 608,00 euros”. Diz o diploma ainda que 
“o limite máximo anual de acumulação da compo-
nente base da prestação social para a inclusão com 
rendimentos, nas situações em que existam rendi-
mentos de trabalho, previsto no artigo 20.º do Decre-
to-Lei n.º 126 -A/2017, de 6 de Outubro, é fixado para 
o ano de 2024 em 14 RMMG, o que corresponde a 11 
480,00 euros”.

Toda a nova legislação pode ser consultada no Diário 
da República Electrónico, através do link https://dia-
riodarepublica.pt/dr/home .

Esclarecimento da DN
Em Comunicação Interna divulgada aos Órgãos So-
ciais Nacionais, aos elementos da Lista Autónoma ao 
Conselho Nacional, aos presidentes das Direcções de 
todas as Delegações e ao ELO, em 14 de Dezembro, 
acerca do Decreto-Lei n.º 114-E/2023, de 7 de De-
zembro, que procede à “actualização do montante do 
suplemento da condição militar e à recomposição de 
carreiras dos deficientes das Forças Armadas”, a DN es-
clareceu o seguinte:
1. Tendo constado que estaria em vésperas de publi-

cação um diploma legal sobre a reconstituição de 
carreiras de DFA, a DN tomou a iniciativa de ela-
borar, em 22 de Novembro, um Comunicado sobre 
o assunto, ao qual foi dada ampla difusão, tanto 
externamente, a todas as entidades ligadas a esta 

matéria, como internamente, inclusive através da 
sua publicação no ELO.

2. Esta iniciativa visava interferir na decisão gover-
namental, recordando outras situações gritantes, 
como as das viúvas, dos furriéis, dos escalões das 
praças, dos milícias ou do fosso entre os DFA e os de-
ficientes em serviço, de acordo com os documentos 
aprovados nas últimas Assembleias-Gerais Nacio-
nais de associados.

3. Na génese daquele DL está um movimento de mili-
tares e ex-militares que foram deixados para trás na 
aplicação do Decreto-Lei n.º 134/97, de 31 de Maio. 
A ADFA não esteve directamente ligada a esta rei-
vindicação, mas foi consultada pelo MDN sobre o 
assunto.

4. A opinião por nós formulada foi no sentido de se-
rem abrangidos também os militares não consi-
derados DFA em data anterior a 1 de Setembro de 
1975, o que veio a ser consignado pelo n.º 2 do artigo 
1.º do citado DL 114-E/2023.

5. A forma como foi dada publicidade à publicação 
deste diploma induziu muita gente em erro, pois 
que, para o grande público, tinha sido resolvida a 
questão da reconstituição de carreiras dos deficien-
tes militares, levantada pelo DL 134/97.

6. Para piorar a interpretação, no mesmo diploma 
era regulamentada a atribuição do Suplemento de 
Condição Militar.

7. Ora, da leitura do DL 114-E/2023 constata-se que 
este se aplica apenas aos militares dos quadros per-
manentes (n.º 1 do art.º 1.º) e a promoção reduzida 
“ao posto a que foram graduados por não terem sido 
considerados DFA em data anterior a 1 de Setembro 
de 1975”.

8. Estamos portanto longe da reconstituição das car-
reiras até ao posto que teriam atingido, nos termos 
do DL 134/97.

9. Sobre este assunto já o Serviço de Apoio Jurídico di-
fundiu uma informação, distribuída pelos Órgãos 
Sociais Nacionais e Delegações.

10. Tendo em atenção que é de 180 dias o prazo consig-
nado neste Decreto-Lei, para se requerer a aplicação 
da reestruturação de carreiras aos DFA, recomenda-
-se aos associados que se julguem com direito ao 
estabelecido no diploma, que requeiram a sua apli-
cação, nos termos da minuta difundida pelo Servi-
ço de Apoio Jurídico; se forem considerados válidos, 
ter-se-á feito justiça; se não, nada se perdeu, e ape-
nas se exerceu um direito.

11. Na certeza de que o volume de requerimentos não 
deixará de chamar a atenção do grande público 
para a enorme questão dos deficientes militares, e 
para os problemas prementes que se lhes põem, e 
que não estão tratados neste Decreto-Lei, mau gra-
do a exagerada publicidade que lhe foi dada.

Linha de Atendimento dos Deficientes Militares

Contacte-nos pela Linha de Atendimento dos Deficientes Militares (LADM)
–  800 100 103, a funcionar entre as 09H00 e as 18H00 dos dias úteis
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Trail Linhas de Torres

A competição Trail Linhas de Torres, a rea-
lizar em 23 de Março de 2024, foi apre-
sentada, no dia 9 de Novembro último, 
nas Caves Manuelinas do Museu Militar 
de Lisboa, e contou com a presença de 

várias entidades, Comissão Organizadora e de dois 
dos elementos vencedores da última competição 
realizada este ano. A ADFA esteve representada pelo 
tesoureiro da DN, Cândido Patuleia Mendes, como 
entidade parceira beneficiária da componente soli-
dária do evento desportivo.
Na conferência de imprensa intervieram o director 
de História e Cultura Militar, major-general António 
Cavaleiro, o fundador deste projecto que envolve 

História de Portugal e Turismo Militar, engenheiro 
Teixeira Duarte, a vice-presidente da “Rota das Li-
nhas de Torres” e da Câmara Municipal de Torres Ve-
dras, Ana Umbelino, os atletas Vera Bernardo (GNR) 
e Filipe Miguel Silva (Exército) e o director-geral dos 
Recursos da Defesa Nacional, Vasco Hilário.
O Trail Linhas de Torres tem uma componente soli-
dária e por isso um dos parceiros é a ADFA. Patuleia 
Mendes, tesoureiro da Direcção Nacional agrade-
ceu esta ligação e todo o apoio que tem sido dado 
ao longo dos últimos anos.
O Trail Linhas de Torres é um conjunto de várias 
provas de corrida maioritariamente de trail e com 
alguns percursos em estrada, para homenagear to-

dos aqueles que construíram e defenderam o siste-
ma defensivo, património turístico-militar de Por-
tugal, conhecido como Linhas de Torres, inserido 
nos concelhos de Arruda dos Vinhos, Loures, Mafra, 
Sobral de Monte Agraço, Torres Vedras e Vila Fran-
ca de Xira.
O Trail Linhas de Torres, que tem início junto ao Pa-
lácio Nacional de Mafra, com uma Caminhada Soli-
dária, termina, em grande festa, em Torres Vedras, 
com exposições, música e uma pequena competi-
ção pela cidade – 2km Trail Escolar.
Este evento é promovido na sequência do me-
morando de entendimento entre a Comissão de 
Educação Física e Desporto Militar (CEFDM) da 
Direcção-Geral de Recursos da Defesa Nacional 
(DGRDN), o Estado-Maior-General das Forças Ar-
madas (EMGFA), a Associação de Deficientes das 
Forças Armadas (ADFA), a Rota Histórica das Li-
nhas de Torres (RHLT) e a Xistarca, e realiza-se no 
dia 23 de Março de 2024 e compreende as seguintes 
provas, que são abertas à participação da popula-
ção em geral (www.linhastorrrestrail.pt): 2Km Trail 
Escolar (Parque Verde da Várzea, Torres Vedras); 
6Km Caminhada Solidária (Tapada Militar de Ma-
fra); 10Km Trail (Torres Vedras); 42Km Trail Mara-
tona (Convento de Mafra – Ermida de Nossa Senho-
ra do Socorro - Expotorres).
No âmbito do Desporto Militar, são organizadas 
duas competições de Trail: o Campeonato Nacional 
Militar de Trail e o CISM World Military Trail Cham-
pionship. Esta competição desportiva que integra 
as equipas da Marinha, do Exército, da Força Aérea, 
da Guarda Nacional Republicana e da Polícia de Se-
gurança Pública, concorre para o desenvolvimento 
e promoção de um quadro competitivo do desporto 
militar.

RV

Cartão Europeu de Deficiência

No dia 3 de Novembro, teve lugar uma 
reunião, por videoconferência, con-
vocada pelo eurodeputado João Albu-
querque, do grupo PS/Democratas do 
Parlamento Europeu, para tratar do 

Cartão Europeu do Deficiente e do Cartão Europeu 
de Estacionamento para Deficientes. Além da ADFA, 
estiveram presentes várias Associações ligadas à de-
ficiência, como a CNOD e a APD, entre outras.
Foi feita uma apresentação do ponto de situação 
sobre estes cartões, e as dificuldades encontradas, 

baseadas nas diferenças de legislação e reconheci-
mento da deficiência nos diversos países da EU.
A ADFA manifestou inteira disponibilidade em par-
ticipar neste Projecto e referiu o problema das dife-
rentes avaliações da deficiência (cálculo do grau de 
incapacidade); da necessidade prática de distinção 
entre cartão de deficiente e cartão de estaciona-
mento; da necessidade de harmonização da legis-
lação europeia, e dos problemas da sua implemen-
tação a nível nacional e cumprimento das normas. 
Foi referido ainda que a emissão do cartão de defi-

ciente não é diferente da do cartão de cidadão ou 
da carta de condução. Já para o estacionamento há 
que concretizar uma harmonização.
As restantes Associações evidenciaram as suas 
preocupações específicas, em particular quanto ao 
estacionamento e a quem a ele pode ter direito.
O eurodeputado João Albuquerque informou que 
dará conhecimento às Associações sobre o anda-
mento do processo, em relatório sobre esta reunião.

RV
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“Geração da Rutura” em Áudio-livro

Obra da ADFA mais acessível
António Manuel Braz ofereceu à Associação a versão áudio do livro “Deficientes das Forças Armadas: a 
Geração da Rutura”, fruto do seu trabalho, composto por 95 ficheiros, que se encontra a partir de agora 
disponível na Biblioteca da ADFA, na Sede Nacional.

RV
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VII Encontro ODDH
“O direito a ter direitos”: Igualdade perante a lei, autodeterminação e direitos humanos | 13 de dezembro de 2023

O Observatório da Deficiência e Direitos 
Humanos (ODDH) realizou o seu VII 
Encontro, subordinado ao tema “O 
direito a ter direitos: Igualdade peran-
te a lei, autodeterminação e direitos 

humanos”, no dia 13 de Dezembro último, online 
e presencialmente, no Instituto Superior de Ciên-
cias Sociais e Políticas (ISCSP), da Universidade de 
Lisboa. Nesta edição, realizada na data em que se 
assinalou o 17.º aniversário da adopção, pela ONU, 

da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência (CDPD), pretendeu-se promover uma 
reflexão sobre as barreiras ao exercício do direito 
de autodeterminação das pessoas com deficiência, 
em Portugal.
No âmbito deste VII Encontro foi apresentado o 
Relatório elaborado pelo ODDH – Pessoas com 
Deficiência em Portugal – ‘Indicadores de Direitos 
Humanos 2023’ que sistematiza, a partir de fontes 
secundárias, as principais informações estatísticas 

sobre deficiência em Portugal nas seguintes áreas: 
Discriminação, Emprego, Educação e Proteção Social. 
Adicionalmente, o Encontro contou ainda com a 
apresentação dos resultados do Projecto “EQUAL – 
Igualdade perante a lei e o direito à autodetermina-
ção das pessoas com deficiência intelectual e psicos-
social: um estudo exploratório”, desenvolvido pelo 
ODDH, com o financiamento da Fundação para a 
Ciência e Tecnologia (FCT).

RV

ADFA no XXXII Colóquio de História Militar
A Guerra de África 1961-1975: Novas Perspectivas

O presidente da Direcção Nacional da 
ADFA, Nuno Santa Clara Gomes, par-
ticipou no XXXII Colóquio de Histó-
ria Militar, este ano subordinado ao 
tema “A Guerra de África 1961-1975: 

Novas Perspectivas”, entre os dias 7 e 9 de Novem-
bro, no Instituto Universitário Militar, Pedrouços, 
em Lisboa.
Esta edição do Colóquio da Comissão Portuguesa de 
História Militar (CPHM) abriu espaço ao estudo, re-

flexão e debate em torno da Guerra Colonial, “com 
prioridade para novas perspectivas no âmbito militar, 
mas sem deixar de incluir as matrizes política, econó-
mica, diplomática, religiosa e social”, segundo referiu 
a organização.
Para a CPHM, “é importante investigar, refletir, tro-
car informação e divulgar a História Militar mais re-
cente e o tema da “Guerra de África 1961-1975” tem 
especial acuidade, quando se comemora os 50 anos 
do 25 de Abril de 1974”, uma vez que, “efectivamente, 

foram os mesmos jovens oficiais, que combatiam em 
três distantes teatros de operações, que perpetraram a 
Revolução de Abril, para conquistarem a democracia, 
a descolonização e o desenvolvimento, numa transição 
de poder única na História de Portugal e do Mundo”.
Conheça o conteúdo da intervenção do Presidente 
da DN no Facebook da ADFA, através do link https://
www.facebook.com/associacaodeficientesforcasar-
madas.

RV
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A investigação e a tecnologia

Os portugueses apreciam a boa comida 
e bebida, tendo o bacalhau como rei 
à mesa. E, para terminar a refeição, 
gostam do café e do pastel de nata, 
distraindo-se com o fado e o futebol. 

Todavia, nos últimos tempos, Portugal tem leva-
do a sério a ciência, a investigação, a inovação e a 
tecnologia, com alguns bons exemplos. Em 2023, 
Portugal ficou em 30º lugar, entre 132 países, no 
Índice Global de Inovação, publicado anualmente 
por uma agência das Nações Unidas, que destaca 
os seus pontos fortes e fracos, dentro de 80 indica-
dores, ficando a Suíça em primeiro lugar. A nível 
europeu, Portugal ficou acima da média, sendo os 
pontos mais fortes os Outputs Criativos, Capital 
Humano, Investigação e Instituições.
No passado mês de Setembro, foi inaugurado o 
maior e mais rápido computador, instalado no pólo 
de Guimarães da Universidade do Minho, e desig-
nado por DEUCALION, capaz de fazer 10 milhões 
de biliões de cálculos por segundo. Faz parte do 
Top 500 dos supercomputadores mundiais e che-
gou a Portugal através de uma iniciativa da União 
Europeia para integrar uma rede europeia de com-
putação avançada, criada em 2018, ficando a Euro-
pa com 21% de toda a capacidade mundial instala-
da, nesta área da computação. Portugal fica, assim, 
na linha da frente da computação avançada, entre 
os 33 países ligados, permitindo o acesso às comu-
nidades científica, de inovação, empresarial e Ad-
ministração Pública, através de concursos lançados 
pela Fundação para a Ciência e Tecnologia (FCT), o 
que irá traduzir-se no desenvolvimento da ciência, 

da inovação e das empresas. Vai ser utilizado em 
áreas como a inteligência artificial, desenvolvimen-
to de novos fármacos e novos materiais, observa-
ção da terra e oceanos, ordenamento do território, 
combate às alterações climáticas e fogos, cidades 
inteligentes, bioinformática, mobilidade e veículos 
autónomos, entre outras áreas. A sua administra-
ção ficou a cargo do Centro Nacional de Computa-
ção Avançada.
Durante o Coimbra Invest Summit, no verão passa-
do, foi assinado um protocolo entre a Câmara Mu-
nicipal, a Universidade de Coimbra (UC), a IBM e 
Softinsa, para a instalação de um novo Centro de 
Inovação e Tecnologia, que vai ser um laboratório 
vivo para testar novas funcionalidades da compu-
tação quântica para o desenvolvimento das biotec-
nologias, biomoléculas, bioplásticos, inteligência 
artificial, cidades inteligentes, eficiência energéti-
ca, entre outras áreas, ficando operacional no pri-
meiro semestre de 2024. É um acordo para criar, di-
namizar e promover a elaboração de um programa 
de desenvolvimento integrado para a região centro, 
com atracção de investimento para a criação em-
prego qualificado e captação de profissionais qua-
lificados. Pretende-se projectar a cidade para o fu-
turo e reforçar a colaboração entre a academia, as 
empresas e a qualidade de formação dos estudan-
tes, pelo que algumas áreas de formação da UC irão 
ser requalificadas.
Na mesma semana, em Coimbra, foi inaugurado, 
embora já em actividade, um Centro Internacional 
de Tecnologias Criativas TUMO – o primeiro na Pe-
nínsula Ibérica – que vai formar cerca de 1.500 jo-

vens entre os 12 e os 18 anos em oito áreas temáti-
cas: modelação 3D, animação, desenvolvimento de 
jogos, programação, música, design gráfico, cinema 
e robótica, dentro de um esquema de formação in-
formal. O TUMO é um programa complementar ao 
ensino formal, acessível aos jovens com interesses 
diferentes e diversos. É presencial, gratuito e decor-
re durante os tempos livres dos alunos, com acom-
panhamento dum monitor. É promovido por uma 
série de empresas e fundações, bem como pela Câ-
mara Municipal de Coimbra.
Durante o verão passado, a Beyond Gravity – a 
maior empresa espacial Suíça – instalou em Lisboa 
a sua filial, prevendo ter 200 colaboradores até ao fi-
nal de 2024. Esta empresa é uma das principais for-
necedoras mundiais de produtos espaciais, como 
veículos de lançamento, e encontrou em Portugal 
profissionais especializados que vão contribuir para 
o crescimento da empresa. Já está a promover o de-
senvolvimento de tecnologias emergentes, como 
a inteligência artificial e a infraestrutura digital da 
empresa, para trabalhar em conjunto com as outras 
12 filiais instaladas em seis países europeus e EUA, 
mantendo-se na liderança da engenharia espacial.
A Universidade do Porto premiou seis projectos de 
investigação inovadores, três dos quais vão ser fi-
nanciados pela Galp com 5.000,00 euros. Um pre-
tende desenvolver uma tecnologia capaz de cap-
turar e recuperar CO2 directamente da atmosfera, 
com sustentabilidade económica, social e ambien-
tal. Um segundo projecto será dirigido para o sec-
tor marítimo e pretende desenvolver um sistema 
de produção e armazenamento simultâneo de hi-
drogénio a bordo da embarcação, para o fornecer 
às células de combustível e produzir a energia ne-
cessária à embarcação, começando pelos barcos de 
pesca e recreio. O terceiro projecto é dirigido à elec-
trificação do futuro, aproveitando todo o potencial 
do lítio para gerar energia sem fios e criar baterias 
de estado sólido para o armazenamento dessa ener-
gia, o que implica a produção de novos materiais. 
Serão três projectos dirigidos à descarbonização da 
indústria e do ambiente. A Rede Eléctrica Nacional 
(REN) está a adaptar os equipamentos da rede de 
transporte de gás, para a introdução de hidrogénio 
verde na circulação nacional e para a Europa. Está 
a adaptar os 16 cromatógrafos – aparelhos que me-
dem a qualidade do gás transportado na rede – e 
criar condições técnicas para o transporte de hidro-
génio (gás diferente do gás natural) no país e para 
a Europa com a nova ligação de Celorico da Beira 
a Zamora. A empresa suíça HESS – fabricante de 
tróleis e autocarros eléctricos – construiu, durante 
2023, uma nova fábrica no Porto, para dar resposta 
à crescente procura destes veículos, para substituir 
as frotas de combustíveis fósseis em toda a Europa. 
Estes transportes públicos requerem menos ener-
gia e são recarregados durante as suas viagens, evi-
tando as paragens para o carregamento. O País tem 
em curso um conjunto de actividades inovadoras 
realizadas por diferentes entidades para o desen-
volvimento de novos produtos ou serviços e melho-
ria dos já existentes, dirigidas ao próximo futuro. A 
todos os leitores, feliz ano de 2024.

António Capela Gordo
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Contactos dos Técnicos

ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito do Porto
Concelhos de Penafiel, Paredes, Valongo, 
Paços de Ferreira, Lousada, Maia e Gondomar

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, 
Trofa, Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, 
Marco de Canaveses, Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Todos os concelhos

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Todos os concelhos

Distrito da Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt

Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 
e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt

Polo Lisboa

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Todos os concelhos

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Andreia Caeiro
T. 925 574 012

andreia.caeiro@padm.crpg.pt

Polo Alentejo/Algarve

Região Autónoma da Madeira

Tânia Gonçalves
T. 968 581 300

tania.camacho.goncalves@padm.
crpg.pt

Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

À Direcção Nacional 
da ADFA
Como tem sido prática desde sempre, e ao abrigo do Decreto-
-Lei n.º 43/76, de 20 de Janeiro, os DFA, na condição de para-
plégicos e tetraplégicos, têm vindo a ser fornecidos de sondas 
vesicais em número varável por ano, consoante as suas ne-
cessidades e indicações médicas.
Os paraplégicos praticam auto esvaziamentos da bexiga tan-
tas vezes ao dia quantas as necessidades de cada caso, che-
gando a atingir as sete vezes por dia, do que poderá resultar 
um consumo anual de cerca de 2.550 sondas. Estas sondas 
são utilizáveis uma única vez, por motivos clínicos óbvios.
Acontece que, de acordo com informações do responsável 
pelo pólo farmacêutico do Laboratório Militar, instalado no 
perímetro do HFAR, tenente farmacêutico Amadeu Câmara, 
o IASFA, através dos serviços por onde transitam as requisi-
ções que se destinam aos DFA, terá “decidido” cortar a mais 
de 50% os pedidos de sondas, reduzindo para cerca de 1.200 
unidades por ano, entendendo, talvez, que os DFA que so-
frem de bexiga neurogénica só têm direito a fazer despejos 
(xixi) três vezes ao dia. Afronta das afrontas, agora o IASFA 
decide, administrativa e financeiramente, quantas vezes po-
demos ir ao WC.
Ao que chegámos! Mais vale rasgar o DL 43/76 e substituir 
os médicos urologistas por funcionários sensores/decisores, 
por forma a tratar melhor as nossas maleitas, e “gerir” mais 
eficazmente os direitos consignados no enquadramento jurí-
dico e no denominado “Cartão de Antigo Combatente, titular 
do reconhecimento da Nação”, e assim reinterpretar toda a 
orientação cívica-jurídica que a Nação, através dos Órgãos 
Eleitos para Governo Nacional, pretendeu consignar para os 
Deficientes das Forças Armadas.
Companheiros, creio que já ultrapassámos os limites do legal 
e legitimamente possível, por isso, é absolutamente necessá-
rio que a Direcção Nacional reveja estas questões e tome po-
sição, de acordo com os direitos que nos são devidos.
Os grandes deficientes, nomeadamente tetraplégicos e para-
plégicos, reclamam urgentemente a reposição do seu direito 
à saúde que é o principal pilar da integração e inclusão cívica.

Armando Guedes da Fonte, DFA 193 emitido pela Força Aérea 
Portuguesa, associado da ADFA n.º 2943

Museu da Guerra Colonial, Lago Discount, 
Lote 35 A 4760-673 Ribeirão

 info@museuguerracolonial.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

HORÁRIOS: TERÇA A SEXTA DAS 10H00 ÀS 17H30 - SÁBADO DAS 14H30 
ÀS 17H30 - OUTRO HORÁRIOS ATRAVÉS DE MARCAÇÃO PRÉVIA.

TELEFONE – 252 217 998 
TELEMÓVEIS  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510 ou 912 359 012

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0
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Canibalismo institucional

O PADM foi um dos projectos da ADFA 
concebidos com mais inteligência e 
mais oportunidade, e, pelo que me é 
dado ver, com provas dadas junto dos 
associados, que estão aí para o confir-

mar, sendo que alguns estão realmente aí graças aos 
seus serviços.
Podemos mesmo afirmar que o PADM já ganhou o 
mérito de poder vir a ser o digno herdeiro da nossa 
memória colectiva como Associação, devido à sua 
eficácia, mas também porque tem características 
que lhe permitem sobreviver à ADFA.
Porém, sempre houve quem visse com maus olhos o 
aparecimento de uma Instituição que pudesse criar 
reconhecimento pelos serviços efectivamente pres-
tados, desviando assim a gratidão dos associados da 
ADFA para fora da influência dirigista de alguns lea-
ders carentes de bajulação.
Sabemos todos, os que estivemos atentos, que foi 
mal sucedida essa oposição a este projecto, uma 
oposição movida por quem tem do serviço aos asso-
ciados uma concepção de poleiro social.
Porém, para provar que nunca devemos subestimar 
o engenho de quem tem sonhos megalómanos, eis o 
contra-ataque, agora rastejante e sub-reptício, mas 
propondo num acto de canibalismo institucional, 
eliminar aquilo que vê como concorrência, na sua 
cega vesânia de guardar só para si as boas graças dos 
beneficiários, e, a contar já com o seguidismo baju-
lador de alguns, a bisonha ingenuidade de uns quan-
tos e o desinteresse de outros.
Este desinteresse, em muitos casos resultante do de-
sencanto e da desilusão com a justiça eternamente 
adiada, foi resultado também de promessas feitas 
por quem as não podia cumprir, tendo gerado frus-
tração e revolta, não contra quem fez as promessas, 
mas contra quem as teria de executar. Há que reco-
nhecer alguma esperteza neste expediente, embora 
seja um expediente muito comum.
Quando alguém acorda com uma ideia brilhante, 
como uma epifania, e espera que sejam outros a exe-
cutá-la e a arcar com as consequências do possível 
fracasso, podemos, de facto, reconhecer alguma in-
teligência nessas mentes iluminadas, mas nesse caso 

teremos obviamente de admitir que os putativos 
executantes demonstram ausência dela.
Porém, esse desinteresse crescente dos que se can-
saram de esperar por soluções para os seus pro-
blemas aproveita agora aos que o provocaram, 
permitindo-lhes endossar a outros, de novo, a parte 
espinhosa dos seus projectos, sem grande contes-
tação.
Ora, o projecto do CAIP/IRA não podia deixar que 
um bom exemplo de serviço aos associados, como 
é o do PADM, viesse expor à evidência a sua total 
inutilidade para esses mesmos associados.
E mais uma vez lhes aterrou na cabeça uma ideia 
luminosa: chamar a si o que incomoda, para uma 
eliminação, digamos, escatológica; embora, “men-
cionando” isso, assim de passagem, como um lobo 
trasvestido de cordeiro, contando com a distração 
do rebanho.
Leia-se a “Proposta de Acta da 2.ª Reunião Alargada 
da Comissão para a Revisão Estatutária”: “O presi-
dente da DD do Porto mencionou que o PADM e a 
RNA poderiam integrar o IRA”.
Se não nos pomos a pau, esta voracidade treslou-
cada acabará por abocanhar a ADFA toda, trans-
formando-a numa excrescência dos seus projectos 
faraónicos.
A “matriz da ADFA”, expressão muitas vezes usada 
como um chavão vago para justificar narrativas va-
zias de conteúdo, pode ser evocada aqui para pôr 
ordem nesta falácia promocional do CAIP/IRA.
Se a ADFA tem uma matriz, ela assenta em três pi-
lares essenciais:
- Primeiro, a luta contra a ideia de que a reabilitação 
e reintegração dos militares com lesões permanen-
tes adquiridas ao serviço das FA poderiam ficar en-
tregues aos bons humores dos seus concidadãos, à 
caridade das almas tementes a Deus e com desres-
ponsabilização do Estado que deles se servira;
- Segundo, a criação de um espírito de corpo e de 
solidariedade em torno dos objectivos comuns pela 
superação das muitas diferenças entre os associa-
dos, ignorando as patentes militares, o estatuto so-
cial, a formação académica, as confissões religiosas 
e as tendências políticas, e;

- Terceiro, aqui especialmente importante a ter em 
conta, a muito árdua luta pela responsabilização do 
Estado, afirmando-nos nós como seus credores de 
uma dívida de sangue.
Esta proposta de canibalismo do séquito do CAIP/
IRA sobre o PADM é a tentativa de transferência 
desta Instituição da esfera mais estável do Estado 
para a esfera muito instável dos interesses privados, 
e cortando o vínculo de responsabilização que lhe 
é devida – ao Estado para connosco – e pelo qual a 
ADFA arduamente lutou.
Se esta menção, na sua formulação manhosa de 
sonso finório, esconde um objectivo pecuniário em 
favor do CAIP/IRA, ela escancara o desprezo por 
parte deste grupo de pessoas pelo que são os inte-
resses dos associados.
Ninguém gosta de ser criticado ou denunciado, e é 
natural que os visados reajam mal, esquecendo que 
vivemos numa casa que é filha da democracia, onde 
a oposição, o contraditório e a liberdade de expres-
são foram valores inestimáveis que nos conduziram 
até aqui, mas reconheço com mágoa que me custa 
ter de usar a voz e a pena para criticar a passivida-
de e a conivência, para com este processo, de quem 
me habituei a respeitar e até por quem devemos 
(salvo uma ou outra excepção) sentir todos alguma 
gratidão.
Mas não há sentimento de fidelidade pessoal que se 
possa sobrepor ao dever de defender os interesses 
do colectivo de associados, quando temos a convic-
ção, e recebemos sinais inequívocos de que esses 
interesses estão a ser postos em perigo por alguns, 
ou no mínimo que estão a ser desprezados – atente-
-se nas críticas e reprovações feitas com lucidez, 
acutilância e competência por alguns concelheiros 
no último CN. Mas se por tanto não fosse, sê-lo-ia, 
pelo menos, pela escusa em responder honesta-
mente às questões que levantamos e pelo desplante 
de usar a mentira e a manipulação para promover 
os seus intentos. Nenhum propósito honesto preci-
sa de métodos desonestos para se promover.

Manuel Correia de Bastos, 
associado nº 1312

Mantenha as suas
quotas em dia

W W W . A D F A - P O R T U G A L . C O M /
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Estatuto Editorial do ELO
1. O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é o órgão de infor-

mação da Associação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA), a 
sua proprietária, e é gerido pela Direção Nacional (DN).

2. Como órgão institucional deve respeitar os Estatutos da ADFA, de-
signadamente no que respeita ao estipulado no seu Artigo 1.º, e de-
mais diretivas dos seus Órgãos Nacionais eleitos. Como órgão de in-
formação deve respeitar os princípios deontológicos da Imprensa e 
a ética profissional do Jornalismo.

3. O ELO privilegia, na sua temática, as questões relacionadas com 
os deficientes das Forças Armadas, no sentido da promoção da sua 
dignificação como cidadãos com direitos e deveres, sendo elemento 
ativo na defesa dos seus direitos e da sua qualidade de vida.

4. O ELO deve ser, também, veículo de toda a problemática dos defi-
cientes portugueses, promovendo a defesa dos seus direitos e divul-
gando as iniciativas das suas organizações representativas.

5. O ELO poderá incluir temas gerais de carácter informativo, cultural 
e recreativo.

6. O ELO deve estar permanentemente atento ao que se passa na ADFA 
e deve ser um colaborador privilegiado dos Órgãos Nacionais, das 
Delegações e dos Núcleos na divulgação da imagem e dignifica-
ção da Associação, junto dos órgãos do Estado e das autarquias, da 
Instituição Militar, das organizações internacionais de vítimas e de 
veteranos de guerra, das organizações de deficientes militares dos 
PALOP, das associações portuguesas de militares e de antigos com-

batentes, das organizações de e para deficientes e da opinião públi-
ca em geral.

7. O ELO deve prestar uma atenção muito especial às bases da ADFA, 
reservando parte importante do seu espaço para a divulgação das 
notícias e eventos das Delegações e para dar voz aos associados quer 
publicando as suas cartas, quer indo ao seu encontro para colher os 
seus testemunhos a publicar em forma de entrevista.

8. Fazendo os deficientes militares parte da “Família Militar”, o ELO, 
em colaboração com a Direção Nacional, deve manter os associados 
informados sobre a Instituição Militar, em especial nos assuntos de 
interesse comum.

9. Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter presentes princí-
pios de isenção e pluralismo, devendo a colocação dos textos nas 
páginas, as ilustrações e outros elementos obedecer a critérios ba-
seados na efetiva importância de cada texto ou foto e não nas con-
vicções ou interesses particulares dos seus autores ou de quem se-
leciona ou pagina.

10. Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do que é material noti-
cioso e do que é opinião. As notícias devem ser objetivas e cingir-se 
à narração e análise dos factos; as opiniões devem ser assinadas por 
quem as defende e obedecer aos princípios do presente estatuto.

11. O ELO deve estar atento à evolução das novas tecnologias da infor-
mação e procurar estar atualizado na sua utilização.

Renovação das resoluções de ano novo

Chega, enfim, a época em que muitos 
farão uma reflexão sobre o ano ido e 
uma projecção do ano que virá. Várias 
dimensões da vida são revistas à lupa, 
e a saúde será, com certeza, uma de-

las. Sendo a alimentação um dos pilares de saúde e 
bem-estar, comummente, é alvo de análise, na ten-
tativa de melhoria.
Façamos, assim, uma revisão sobre as principais ro-
tinas alimentares a manter ao longo do ano:
Começando por uma das principais, a hidratação, 
beba água ou infusões de ervas, abundantemente, 
ao longo do dia. Caso não haja contra-indicação, 
1,5 L, no mínimo, deverão ser garantidos. Lembrar 
que pode beber água, tanto às refeições como fora 
delas.
O kick-off energético deve ser feito com um peque-
no-almoço completo, que contenha leite, iogurte, 
queijo ou ovo + uma fonte de energia vinda do pão, 
da aveia, do centeio ou da fruta + um líquido, que 
poderá ser água simples, infusão ou a cevada.
Ao longo do dia, lembrar sempre os lanches, que 
poderão conter alimentos semelhantes aos do pe-
queno-almoço. Os lanches irão ajudar a equilibrar 
o apetite e a garantir alguns nutrientes essenciais.
Às refeições principais, garanta a sopa de legumes e 
hortaliças, que são das principais aliadas da saúde.
No prato, cumpra a divisão mais consensual, que 
indica que um quarto deve conter carne, peixe ou 
ovos, outro quarto com batata, massa, arroz ou le-
guminosas, e metade com hortícolas cozidos ou 
crús, temperados com azeite q.b. e ervas aromáti-
cas a gosto.

A confecção será sempre o maior segredo de uma 
refeição equilibrada, sob o ponto de vista da ener-
gia: cozidos, grelhados, assados no forno e estufa-
dos com pouca gordura serão as melhores opções. 
Quanto mais simples, mais interessante para a 
saúde.
A sobremesa de eleição será, naturalmente, a fruta 
fresca. A base deve ser garantida na grande maio-

ria das refeições. Alimentos excepcionais, ricos em 
açúcares, gorduras e sal, poderão marcar presença 
ao longo do ano, mas em momentos esporádicos e 
especiais, em quantidades moderadas.
Votos de uma boa alimentação e de excelente ano 
de 2024!

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto
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Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio  
a Deficientes Militares

Em 23 de Dezembro, o Ministério da Defesa 
Nacional e o Ministério das Finanças anun-
ciaram, no site Portugal.Gov.pt, a aprovação 
da Portaria n.º 444/2023, de 19 de Dezem-
bro, que criou o Sistema de Atribuição de 

Produtos de Apoio a Deficientes Militares (SAPADM), 
um novo modelo, centrado nos beneficiários, que “agi-
liza o processo e permite maior controlo na atribuição 
de dispositivos médicos e produtos de apoio”.
“O SAPADM terá mecanismos que permitem gerir de 
forma mais eficaz os meios envolvidos no fornecimen-
to de dispositivos médicos e produtos de apoio, sem, no 
entanto, limitar os direitos e os benefícios dos deficientes 
militares”, referia-se no site Portugal.Gov.pt.
Com a criação do SAPADM “são simplificados proce-
dimentos”, instituindo-se um “controlo mais eficiente 
e adequado” às necessidades dos deficientes militares, 
através de um “acompanhamento personalizado”, que 
estabelece “tempos mínimos de duração de cada pro-
duto de apoio fornecido”. 
O SAPADM é suportado por um sistema de informação 
que permite “acompanhar e monitorizar todo o pro-
cesso, bem como detectar antecipadamente constrangi-
mentos e sinalizar os casos de atrasos no fornecimento 
dos produtos de apoio”.
O sistema estabelece critérios de avaliação e prescri-
ção, a lista de produtos elegíveis e ainda um banco de 
produtos de apoio e credenciação das empresas forne-
cedoras.

Finalmente, o SAPADM define um modelo que con-
templa uma forte mediação no apoio aos deficien-
tes militares, a qual é desempenhada pelo Plano de 
Acção para Apoio aos Deficientes Militares enquan-
to estrutura de acompanhamento personalizado, 
incluindo a modalidade de acompanhamento e 
aconselhamento em cada etapa do processo, desde 
a entrega dos produtos de apoio, a possíveis adap-
tações, instruções de utilização e acompanhamento 
subsequente.
Integram o Sistema as seguintes entidades, no âmbi-
to do Ministério da Defesa Nacional: Direcção-Geral 
de Recursos de Recursos da Defesa Nacional; Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, através do 
Hospital das Forças Armadas; Laboratório Nacional 
do Medicamento; Instituto de Acção Social das For-
ças Armadas; e, ainda, o Plano de Acção para Apoio 
aos Deficientes Militares.
No site Portugal.Gov.pt, na abertura desta divulga-
ção informativa constava que o “Governo está com-
prometido com o apoio aos deficientes das Forças Ar-
madas”, referindo o “Sistema centrado no deficiente 
militar, evoluindo de um modelo meramente admi-
nistrativo na atribuição dos produtos de apoio para 
um modelo centrado nas necessidades dos seus bene-
ficiários, com um acompanhamento personalizado” 
e que o “mecanismo permite tornar mais célere e efi-
caz o fornecimento de dispositivos médicos e produtos 
de apoio aos deficientes militares”.

No seu Preâmbulo, a Portaria refere que “o Estado 
reconhece o direito à reparação moral e material 
devida aos militares e ex-militares que se deficien-
taram durante o cumprimento do serviço militar 
obrigatório, nomeadamente, na Guerra Colonial 
(1961-1975), através da adopção de medidas 
que visam a funcionalidade e o bem-estar físico, 
o bem-estar psicossocial e o apoio em situações 
de reduzida autonomia ou dependência, conforme 
previsto no Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de Janeiro, 
na sua redação actual, e na legislação aplicá-
vel ao universo dos deficientes militares” e que 
“reconhece-se, assim, como justo o objectivo que preside 
à criação do SAPADM, enquanto instrumento optimi-
zado que coloca o deficiente militar no centro do sis-
tema, promovendo uma maior qualidade nos serviços 
prestados a estes cidadãos, incluindo a modalidade de 
acompanhamento e aconselhamento em cada etapa do 
processo, desde a entrega dos produtos de apoio, a possí-
veis adaptações, instruções de utilização, e acompanha-
mento subsequente (periódico e quando necessário)”.
A Portaria que criou o SAPDM foi aprovada, no pas-
sado dia 7 de Dezembro, pela ministra de Defesa Na-
cional, Maria Helena Carreiras, e pelo ministro das 
Finanças, Fernando Medina, e pode ser consultada 
através do link https://diariodarepublica.pt/dr/de-
talhe/portaria/444-2023-799214997 .
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